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REGIMENTO INTERNO 

CAMARA DOS · DEPUTADOS. 

·CAPITULO J. 
DA SESSÃO PREPARATORIA. 

Art. 1. o No primeiro anno da legislatura 
comparecerão os deputado&, no salão da 
respectiva camara, dezoito dias antes do 
destinado para a abertura da assembléa 
geral. 

Art. .2. o A's onze horas ela manhã oc-
cupará a cadeiras da presidencia o depu-
tado, que t'dr mais velho: em idade d'entre 
os present.Bs; e convidará para servirem 
interinamente de secretarias os quatro de-
putados, que mais moços lhe pa-recerem: 
havendo reclamação ·de que existam outros 
mais mo ços, os presentes decidirão, por 
meio de votação, quaes devam ser chamados. 



Ar:t. ·s. o Formada assim u mesa, cada um 
dos deputados entregará ao presidente o 
seu diploma, e um dos secretarias fan\ a 
relaçüo nominal cloa apresentados. 

Art. 4.o Por esta relação serão chamados 
os deputados para dar seu voto em es-
crutinio secreto, pela fórma clisposla no 
cap itulo VII, para presiclente, vice-pre-
sidentes e secretarias, que tem ele servir 
<llé a eleição da Mesa de que trata o capi-
tulo II, . a qua l deve fazer-se logo depois 
ela abertura da assembléa gnral. 

Não serão admittides a votar os deputados 
por districtos em que houver mais de uma 
turma ele eleitos, os quaes tambem não to-
muriío parte em outros trabalhos da ca-
mara, seuclo-lhes apenas permittido discutir 
a eleição que lhes disser respeito , desde que 
apresente1u diploma, relimntlo-se porem 
do sa lão sempre que se tiver de votar. 

Art. s,o Em seguida o presidente nomeará 
mna commissüo tle cinco membros, a qual, 
ú vista das actas eleitoraes, dip loma~, re-
prese Jltações ou denuncias que forem pre-
sentes á camara ou á mesma commissüo , 
oro-anizará : . :f 1.0 Uma I ista dos deputados por clis-
trictos eleitoraes, cuja eleição não otrereça 
dnvida nem som·a contestaçüo, sendo essa 
I ista approvacla pela camara m6diante vo-
taçfw do respect.ivo parecer apresentado 
pela com missão em breve prazo ; 
~ 2. o Outra li sta elos depute.dos, por dis -

tri ctos eleitoraes igualmente, cuja eleiçúo 
fô r, contestada por protesto ou denuncia 
eon t!:~~ a sua valldacle, apresentados á ca-
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mara, ou insertos nas actas das eleições 
primarias ou secundarias ; 

§ 3. o Dos deputados da primeira lista se 
tirarão ú sorte tres comm issões de nove 
membros cac\a uma; 

§ 4 o Estas comruissões nomearão um 
presidente para clirigir os traballws e uis-
trillllir os pa!Jeis relativos a caua cli stl'lcto • 
eleitora l, encanegando-sc tambem do exn tue 
ele alguns delles ; e fun ccionarão a té o fim 
ela primeira sessao ria le"'islatura . 

§ 5.o Callu um elos memBros das ditas com-
missõAS exporá o que encontar nos papeis, 
cujo exame lhe ·couber, e redigirA o rela-
torio que tem de ser ap resentado á carnara, 
nos termos llo art. 7. o§ 4. o. 

At't . G.o A' prirnetra commissiio perten-
cerá o inquerito sobre as eleiçóes das pro-
vincias do Amazonas , Pará , 1\Iaranhüo , 
Piauhy, Cearú, Hio Grande do Norte, Pa-
rallyba, e Pernambuco. 

A' segunda , o das provincias das Alagôas, 
Sergipe, Bahia[ Esptrito Santo, Rio de Ja-
neiro e S. Pau o. 

A: terceira 1 o das provincias do Param\, 
Santa Catliarma, Uio Grancle do Sul, Mato 
Grosso, Goyaz e Minas Gernes . 

Art. 7.o Recebidos os respectivos do-
cumentos, carla commissão prestará nas 
mf\os do presiclente juramento de bem e 
fielmente proceder ao inquerito; e logo 
annun ciara , pelo jornal que publicar os 
debates tla camara, n twra em que ce-
lebrará as suas sessóes. 

§ 1.0 A' estas sessões, em salito priva-
tivo, at:lmittir-se-hüo tolios os interessados 



no inqueri to e qualquer cidadão, que o re-
querer por escnpto ou concorrer para o es-
c lnrecimento da .verdade. 

§ 2." I nforn1ada a com m issflo verbal-
mente, por cada mnclos relatnres, das gues~ 
tões suscita elas nos documentos, conv1dará 
aos interessaclos, seus advogados · ou pro-
curadores, para oflerecerem as suas expo-
sições á respeito elo processo eleitoral nlli-
{;amente. Destas exposições clar-se-ba vista 
para conteslal-as R<) candidato que o re-
querer por si, por advogado ou procurador, · 
on á qualquer deputado q11e o pedir na falta 
daquelles . . 

§ a.o Guardadas sempre a ordem e so- . 
temnidades precisas, a commissão em se-
-guida celebrará conferencias para ouvir as 
observações que os interessados, seus pro-
cu t·adores on advogados, e qualquer depu~ 
tado houverem de [(lzer oralmente sobre a 
materia propria do inqueri to : e,stes debates 
durarão emquanto o permittir a· maioria da 
comm iss:io . · 
· § 4.o Logo depois a commissão formnlan\ 
o relatorio do inquerito sobre as ele ições 
de cada districto, concluindo com o seu pa-
I'ecer em artigos precisos. 

Arl. 8. o As exposições, as co"ntestações e 
o relatorie serão logo impressos no jornal, 
.que publicar os debates da camara , e 
distribuittos em avulso com o voto em 
sepa rado, se bouver, de ·qualquer membro 
da commissão. · 

Vinle e quatro horas depois dessa pn-
blieaçlio, o presidente da camara daní para 
ordem do dia a votação, sem mais debate 



algum, dos _pareceres rl e cada i.nquerito 
com os votos em separado e as emendas, 
QLle· qualquer deputa_do houver . submettido 
ao JUIZO da comm1ssao. 

§ 1. o Nas ~leLções duvidosas , ú reque-
rimento de qnalqiJer deputado, apoiado 
pela terça par~e ·.dos presentes ~ indepen-
dente de votação, llcará adiada a votação · 
dos pareceres na parte respectiva até que 
haja na casa metade e mais um dos mem-
bros, de que a camara se compõe . 

§ 2.o Quando a maioria de qualquer .das 
oommissões ·concluir o seu pamcer anni.ll-
lando a eleição de urn ou màis deputaçlos 
por qualg.uer distrieto, llcará o mr.srno pa-
recer a(lwdo para ser votaliO depois ria 

· alie rtm·a da a~tiembléa gel'al na parte re-
lativa ·ao diploma oli d"iplomas, cuja va-
lidade não rôr I'econhe•)Lt!a , . precedendo 
neste caso cli scussiio igual á de qualquer 
parecer de commissão .. (I) 

( 1) Tr.1tando-s~ em· SI!SSlio de 27 de Maio de 181i7 , da 
,·eri llcação dos poderes de u"l do~ deputados pelo 3." 
districto do Ceará, cujo diploma a · respectiva couunissão 
annullára, , decidiu o P.rcsiden1 e que · se discutisse todo o 
parecer e não sóinentc a parte relat.h•a ao dito diploma. 

Havendo· empate na volaçao dos c;mtlidatos á. de'putnção 
de um districto, em ·Hrtude ,da veriflcnçao feita pela ca-
mara dos d.cputados, procede-se imrhcdiatamente ao sor-
teio escreveudo um dos sccret(lrios I)S nomes dos referidos 
candidatos em cedulas igunt:s, que, dobrados por outro, 

· slio lançadas na urna por um·t . .:rceiro c dcl1a cxlrallidas 
pelo 1. o secretario, que as 1C em acto succcssh·o. (De-
c isão da camara em sessa.o de 28 de Janeiro de 1864.) 

Suscitando-se du,·ida a respeito da elegibilidade de lim. 
deputado que, send.o presidente d~ uma proYincia, acci-



§ 3.• Em todos os mais casos a camara 
deeidir(t desde que estejam presentes vinte 
e um membros, pelo menos , nas sessões 

·preparator i<ts. 
Art. u.o A' proporção que SP. fôr votando, 

o presidente declarará clcputadcs aquelles 
cujos poderes se tiverem julgado legal-
mente conferidos, c uo.1 dos secretarias fará 
a lista dos apprn ,•aclos. 

Havendo prorogaçiio elas boras da sessão, 
fir.a rá ai.lincla a votação do parecer i.le que. 
se .tratar para o dia seguinte. 

Art. 10. Yerincuda a legalidaçle elos po-
deres, se acharem-se presentes deputados 
em numero de metade e mais um {:!), se 

tára o cargo de ministco de eslado, em virtude do que se 
procedera á no,·a clciçlio de deputado por um dos dis-
tl'i ctos da mesma província antes de findar o prazo do 
i'\TL. 1. 0 § 1!t do decreto legislath'o u.o 1082 de 18 de Agosto 
de 1860, resolveu a camar;~ pela nffirmath•a , apprO\'ando o 
parccerdncommiss<'lo deJJOderes, de 2 de Julho de 1866, que 
reconhecia deput~do reeleito pelo 1.0 districto da pro-
vincia do S. Paulo o conselheiro Joao da Sih·a Carrão. 

(2) O numero total dos deputados ó actuahncnle de i22 
a saber: 
Amazonas • 
Pará • 
J\Jaranhno · 
Piauhy. • 
Ceará · 
llio Gr:mde do Norte • 
Parnhyha • 
) 1crnamhuco • 
_,lagt'ms · 
Sergipe. • 
llabía • • 

2 
a 
6 
3 
8 

5 
13 
5 
4 

11• 



fará a devida communicaçüo ao ·senado e 
ao governo·, por intermed·w 'do. ministro e 
secretario de estado elos negocias elo im -
perio, remettenclo-se á este a lista nominal 
elos deputados presentes e peel inclo-se na 
mesma occasi&o a .cfeclaraçüo elo dia, hora 
e· lugar em que o Imperador receberá a 
deputaçi.io , que tem ele requerer a des ig-
naçi.io do clia e hora clq missa elo Espiri [o 
Santo, na capella imperial, assim como ela 
hora e lugar ela sessilo imperial· ela aber-
tura da assembléa geral . 

Quando nüo puder abrir-se a as.~embl éa 
geral no dia marcaelo na constitni çflo por 
mio haver o numero exigido ele deputados, 
proeeder-se-lla 1,1n t'órrua cleterminqda elo 
art. 29 elo regimt'nto commum. (3) 

Art . 11. Os cleputac[os ~e reunirão dia-
riamente em sessão preparatoria até que 

Espírito Snnto • 
Rio de Jílnciro • 
Itlin:.s Gcraes • 
S. Paulo • 
Croya;.: • · 
l\'Tato Grosso • 
Paraná · 
Sant.a Cathnrina • 
S. Pedro do Rio ('rr,1JHle do Sul 

2 
12 
-20 

9 
2 
2 
2 
2 

{1) Quando 'em ambM, 'ou em :~ l gnma d.1s C:tmaras , não 
houver o numero de senadores' c deputados para prin<:i-
piarem as scssocs no dia marcado m1 constituição ou no 
.dia da convoca.çilo extraordinaria, so dar:í parte ao Im-
perador, pela sccrctaJia do estado dos negocias do im-
pcrio, c a mr.sma pnrticipaçfio se fará logo que o numero 
es tiver completo, procedendo-se pela maneira ind icada no 
~ rt. 28 dcstl! regimento.lRcgi mcnt~ comruun!, art. 29. ) 



esteja conclnida n veriflcnçiio dos poderes 
ou tenha lugar a abertura ela as;embléa 
geral. 

Art. 12. os deputados que não puderem 
compurecer mandarão comtudo o seu di-
p l <~ma e a exposiç;io por escripto dos seus 
impedimentos . Esla.; escusas, bem como os 
diplomas que as aco1,11panllarem, serão rc-
metlidas ás respectivas commissóes. Se as 
escus,1s forem clesuttendidas, se fani saber 
por officio aos deputados que se escusaram a 
fim de que co111pu rP.çam . 
. Art. ·w. No caso ue morte do deputado, 

opção por outró districto on perda elo seu 
lugar por qualquer motivo, se fará ao go-
verno a devitla commn nicaçiío , para qne 
mande proeeder á nova eleiçüo no respec-
tivo districto. · 

Art. I •!. Nos outros nonos da legislatura, 
e nas sessões extraordinarias, começará a 
SllSSiiO preparatoria seis dias antes do des-
tinado pura abertum da assembléa geral, a 
fim de se veriüca r se ha na cOrte o numero 
de deputados necessario para u tlita aber-
tura, e, luwentlo, faze r-se a participaçúo elo 
art. 10. 

Art. !5. Nesta sessão servirão o presi-
dente e secretal'los que o tiverem s1do no 
ultimo mez da sessão antecedente; e para 
examinar as escusas e diplomas , que ele 
nOI'O apparer:erem, serviní a commissúo ele 
poderes da mesma sessüo até que se noinée 
a que devení servir na nova. · 
~ unico. Os pareceres ácerca do reconhe-

cimento lle 1101' 08 deputados serão submer.-
tidqs á I'Otaçúo vinte ·e quatro horas depois 
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· de. impressos no jornal, que publicar os de- · 
bates da camara, obs~rvando-se em tu ilo 
mais as disposições dos ;uts. 7:•, s.•, e 9.• ,. 
menos na parte relativa ao juramento de-
terminado no art. 7 . • e tlcando entenditlo 
que se na primeira sessão que celebrar a 
cornmissúo, ninguem se apresentar recla-
mando ou contestando, p •der-se-lla lavrar 
no mesmo dia o· parecer á ':'iSta das actas e 
mais papeis que !orem presente:; á ·'Olllrni$-
são. 

Art. 16. A· sessão · preparatoria ·, de que 
trata o art. 14, durará os dias que forem 
necessarios para os trabalhos de que a ca-
ruara se tiver de occupar até a ·abertura dá 
assembléa geral. · 

Art. 17. Antes da·sessüo imperial da aber- . 
tum coneorrerão os depntados, no dia e hora 
que o Imperador designar, á capella impe-
rial para assistirem á missa âo Espírito 
Santo; e depois deste a c to, sendo JW pri-
meiro anuo da legislatura, pres tarão nas 
mâ·os da maior autondade ou dignidade ec -
clesiastica que se achar presente, o juramento 
seguinte:- • Juro aos Santos Evangelho:;· 
< manter a religi[to catholica apo.stolica ro-
< mana, obsel.'Var e fazer observar a consti-
< tBiçao. sustentara indivisibilidade do Irn-
~ perio, a actual Dynastia Imperante, ser leal 
• ao Imperador, zelar ·os direitos dos povos e 
< promove!', quanto em mim couber, a pro.s-
< peridade geral da nação. > 

os · deputados,. que ·nâo prestarem jUJ a-
mento· na capella imperial, o farâo na ça- · 
mara perante o seu presidente. 
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CAPiTULO !I. 

D.l. MESA. 

Art. 18. A n1esn. será composta ele um pre. 
~ i den te e quat.rosecretu,rios,que seriio eleit os 
para servirern P"r um mez , mas poderiio 
ser reei e i tos. 

Art. 19. Nas sessões extraorclinari as e nas 
prorogaçóes servirito o pres idente e secre-
tarias, que o tiverem si elo ultimamente ; se 
es tenllerem· se, porém, \1 mais de rnez far-
se-ba nova Mesa como nas sessões ordin a-
rias, lJem entendiclo que nunca ter(t lugar a 
eleição de uma Mesa para servir menos de 
ummez. 

Ar t. 20 . Para supprir a falta do presidente 
e secr~arios haverá tres vice-presiclentes 
c dous secretarias supplentes . 

CAPITULO III. 

DO PRESIDENTE. 

Art. íll. o pres idente é nas sessões o orgiio 
lta camara todas as vezes que ella tem de 
enunciar-se collectivamente . 

Art. 22. São atl.ribuições elo pres idente: 
:La Abrir .e fecllar as sessões t\s llorüs· 

competentes ; nellas manter a ordem e fazer 
obser var a constituição e este regimento; 

~.a Concedera palavra aos deputados, que 
competentemente a pedirem; 
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a. • Estabelecer o ponto da questão sólJre 
que deva recahir a I'Otaçáo ; . 

4.• Annuncinr o resultado elas votações; · 
5. a I mpôr sil encio e advertir a qualqu er 

tleput.aclo, que commetter excesso (arts . 21!l, 
213, 216 e 217); · 

o. • Suspenclera sessáo o·u levantai-a, quan-
rlo nüo puder manter a orclem ou as ciE-
cnmst.ancias o exigirem (art. 220); _· 

7.a Designar os trabalhos, que devem for-
· mar a ordem elo dia da seRsão seguinte; 

8.• Tomar o juramento aos depu lados, que 
ainda o não tiverem prestaclo (4) ; 
· 9.• Assignar as actns lias sessões, e toclo~ 

os ele eretos e resolu ções ela_ camara; 
10.• Convocar sessão fóra das horas e.elias 

marcaclos em algum caso absolutamente 
urg(3nte e extraordinario. 

Art. 23 . . o presid ente nüo poclerú offerecer 
projectos, ihclicaçües, reguerim en tos ou in-
t.erpellaçóes, nem cliscut1r e votar, excepto 
nos escrutinios sécretos; ma3, se o quize1· . 
fazer, deixará interinamente a cadeira ao 
vice-presidente, emquanto se tratar do ob-
jccto que se proponha discutir . · 

Art. 2~. o presidente não poderá ter cxer-
ei~io em commissiio alguma, durante a sua 
presiclencia, excepto na ele policia;· mas po-
tlerá se!' votado para qualquer das commis-
sões permanentes. 

( .~. ) O juramento póde f:cr prestado em scssiio prcp.nalo-
rin, niJo sendo no primeiro anno da legislat ura. (Sessões 
4c 27 de Abril de 1Sio6 c 26 de Abril de !81•7·) . 2' . . . . . 



Art. 25 . Os deputados, e luclas as pessoas 
da casa, darão ao presidente o tratamento dlil' 
excellencia no recinto cleHa (5). 

CAPITULO I V. 
DOS VICE-PRE310ENTES. 

Art. 26. Se o presilleule núo tiver· chegado 
até dez minutos depois· da hora aprazall cr 
para o principio dos traball10s , o l.O' vice-
presidente, ou na sua falta o 2. o ou 3. 0', to-
mará a cadeira e desempenhará todas as 
runcções ex pressadas no capitulo antece-
dente, cetlenllo porém o lugar logo qu'l 
chegue o presidente. O m esmo se J?l'aticará 
quando o presiclente tiver necessidade de 
largar a cadeira momentaneamente . Ter;í 
na cadeira o tratameato que compete ao 
pres idente . 

Art. 27. Os vice-presidentes poderão ser 
membros de qualquer commissüo , e deverfw 

{B)Tomnndo em consideração n elevada cv.tcgoria do corpo 
legi slativo : Hei po1· bem quo os prcsidcnlos dn~ camaras dos 
senadores e de}JUtados tcnbum o Cr<llamcn ro de cxccllcnciil., uo 
recinto dellaa, omquaulo· oCcu·p:ucm os ditos lng·arcs; o qu e 
igualmente dcllc gozem os secretarias das mcsmns camttras, 
na corrcspondcncia offic inl. José Feliciano li'eruandes Pi-
nheiro, do meu conselho, ministro o secretario de estado dos 
~~S?~~~~sd~s~J;~~b~~rí1~Cc~s~~~~f~~ . nssim entendido c filça cx-

Piilacio do llio de Janeiro em 20 do Maio de 1826.-Com 
a rubdcn do Sua Mag c.:~ tade o Imperador. - Jo&o' Folicfano 
Ferna.ndcg Pinheiro. 



continuar no exercicio claquellas, para que 
tiverem si elo ele i tos 1 excepto <.piando por 
impedimento elo pre:mlente occuparem o seu 
lugar por dias. 

CAPITULO V. 

DOS SECRETAIUOS. 

Art. 28. Sfto attribuições do 1.0 seereta-
rio: 

1.• Ler á camara a integra de todos os or-
flcios do governo e do senado; assim como 
as leis, que forem remettidas ú sancção (6), 
''qualquer outro papel que deva ser lido em 
se:> são; 

2.• Fazer toda a cor:responclenCia official 
ria camara; 

3." Receber todos os oillcios elas autori-
rlades constiluiclas elo Imperio e elos clepu-
taclos; e igualmente todas as representações, 
petições e memórias, que forem dirigidas it 
eamara, fazenelo constar á mesma o seu eon-
teudo em summario, para se lhes dar eles-
tino na fórma cleste regimento; 

4. a Fazer recolher e guardar em boa ordem 
os projectos, indicações, pareceres ele com-
missões e as emendas, que se lhes fizerem , 
para os apresentar quando forem necessa-
rins ; 

( fi ) As resoluções não são lidas em sessão, depois d~ 
npproradns definitivamente. 



5.• Assignar, depois elo presidente,. 'as 
a c tas das sessões, bem como todos os de-
cretos e resoluções da _camura; 

6.• Dirig ir e i~speccwnar todos os tra-
balhos da secretaria. 

Art. 29 . o 2.o secretario assignará depois 
dn 1. o tollos os decretos e resoluções da ca-
n1ara·, bem como as actas, sendo escriptas 
as das sessões publicas, sob sua inspecçüo , 
por um dos officiaes da secr-etaria. As ac tus 
se rito lidas em sessfio pelo mesmo secretario. 

Art. 30. O a.o e 4,o secrétai:ios recoberüo 
iÍ porta <lo salão os deputados, q_ue de novo-
entrarem, e os acompanharão á mesa, onde 
elevem · pres tar o juramento . . 

Art.. 31. Da mesma sort•' receberão e acom-
panharão os ministros de e~tado toclas as 
vezes que estes· vierem á camara ler os seus 
relatorios. -

Art. 32. · os secr-etarias, conforme sua nn-
. mcraçiio ordinal1 substituirão o pres idente 

na falia dos vice-presidenles. 
Art. 33. Ao J.o secretario substituirá o 2.o; · 

ao 2.o o s .o; ao s,o o 4.0; (:a este o J.osup-
pl ente ou 2.o, se houver mais ele uma fali a 
on se es tiver ausente ou impedido o 1.0 Na 
fa lta. absoluta elos supplentes· recorrer-se-ha 
ao meio estabelecid<:J no art. 50. 

Art. 34. Todos os secretarias terüo o tra-
tamento de excellencia na coHespondcncia 
offici al (7). · -

(i) Vid . nota 4 ao art . 23. 
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CAPITULO .Vl. 

DAS CmiMiôSÕES. 

. Art. 35. Alé.m ele uma commissão especial 
de resposta á falia do tluono na allertu ra ele 
cacla sessão orrlinaria ou extraorclinaria ela 
assembléa geral haverá na camàra commis-. 
sões permanentes para a expedição elos ne-
gocias que nell a se tratarem. · 

Art. aG .· As commissões perma::1entes são: 
de constituiçiio e poderes; de orçamento ; cl t> 
contas; de marinha e guerra; de fazenda ; 
de pensões e ordenados; de justiça e i vil; ele 
justiça criminal; de üiplornacJa; ele assem .. 
hléas provinciaes; ·ele camaras mnnicipaes ; 
de commercio, industria e artes; ele agricul-
tura, minas e bosques;. tle estatística, colo-
nização; ca techese e civ ili suçiio elos inclios ; 
.tle instrucçiio pu bli ch; ele oJJras publicas, .. -
de saucle publlca; de negocias ecclesia s-
ticos ;· ele reclacção elas le1s; e ele policia da 
casa. 

Art.. 37. Para os gasos occurrentes, que 
assim exigirem, haverá tambem ns commis-
sões especiaes, que ú camara parec.erem ne-
cessarias (8). . · . 

($)Haverá cornmissões mh:tas todas as vezes gue as ca-
matas accordru·cm em suas nomc!lçOcs, para preparação dé 
alg Um negocio que pertença á assem biCa geral . . · 

Para esse fim, quandO uma rlns camar.1s ass im o julga 
con,·cuicnte; o propo1·á á outra cnmara, pelo iut ennedio do 
seu 1. 0 sccrcllll'io, que dcclararâ suhstnncialmente o as-



Art. 38. Para se nomear uma commissão 
especial será nece3sario que al7:um de pulado 
o requeira, indi cando logo o oo,iecto ele que 
ella deverá tratar e que a oamara o decJcla 
por meio de votação . 
. Art. 39. Aléln elas commissões permanen-
tes haverá tantas conlmisscies especiaes ex-
ternas, quantas a camara julgar necessaria s 
a requerimento claquellas. 

Art. 4.0. A commissii.o tle orçamento e a ele 
contas serão compostas de nol'e membros: 
e as outras como1issões permanentes, assim 
como .a especial ele r esposta á falia do throno, 
de tres membros cada uma. As llemais com-
missões especiaes tanto int.emas como <lX-
ternas, se comporão tio numero de membros 
que a camara determinar·. 

Art. 41. Nenhum · deputado poderá ser 
membro de mais de clnas commissões per-
manente~; e os deputados que forem mi-

sumplo da commissão c o uumcro de membros, que couvom 
nomear. 

Convindo a cnmara neste convite, escolh erá igual nu-
mero do membros que devem formar 1\ com missão mixta. 

Feitas as nomcaçOcs, os membros destas commissü~s se 
intclligcnciaráo entre si sobre o luga r c a hora de s uas rcn-
Jliõcs. 

Na primeira courercncv1 cscolhcrilo um rc\ntor, o um pro~ 
sidcnte p:tra mnntcr a ordem na discusstlo e votação. 

O resultado dos traba lhos será apresentado a cada 11n1a 
das camaras pelos respectivos membros da commissão. 
(Regimepto c.omrnum , arts. 39, t,o, 1~ 1. 1~'.!,1~3 c r.t,.) 

A couunissâo, <!UC vai ao senado accu3nr os ministros c 
os' consclh l'iros de estado nos crimes de responsnhiliUade, 
compilc·se de 3 a 7 deputados (Art. 18 da lei de 1:i de 
Outubro de 1821. ) ... 



nistros de estado n;io -ser&o membros de 
commisSflo alguma. 

Art. 42 . As commissóes permanentes de-
verão ser eleitas ou nomeadas logo no princi-
pio ctu ,sessão onlinaria ele cada nnno ; e du-
rarão ·nüo só em tolia eltu, mas tambem nas 
sessões extraordinarias e nas prorogações 
que tiverem lugar, até o começo da sessão 
orr.tinaria elo anno seguinte (9). 

Art. 43. As commissões especiacs, tanto 
internas como externas, durarão uni camente 
emqull.nto se tr11tar elo negocio li e gue forem 
encarregadas, e que der motil•o u sua no-
meação . 

Art.. 44. As com missões poderão peclir aos 
ministmil de e~tatlo, por 1ntermedio elo L" 
secretario da cama ra e •precedendo appro-
vação desta, todas as informações que lhes 
forem nec.essarias para clesem penha elo seu 
traba·lho; e tambem poderfw requerer, peta 
mesma fórma, que·se convidem os ministros 
de estado, que niw forem membros ela ca-
maru, para conferirem com ellas em qual-
quer olljecto que julguem necessario. 

CAPITULO VIL 
DAS ELEIÇÕES. 

Art. 4:J . A êleiçüo elo pre>iclente, e vice-
prcsitlcnles será feita por escmtinio secreto 

(9) A commissão do policia da casa tem mem1nos nntos 
(art. 51), c por isso nap se procede á. nomeação especial de 
!:iC>U..S membros. 



á pl'uralidacle absoluta de votos dos membros 
presentes. 

Art. 46. Se no primeiro escrutínio se não 
tiver obtido . a maioria absoluta; ·passarão 
por segundo escrutínio os dous que tiverem 
obtido maior numero do votos; e se houver 
rnaisdedous com votos iguaes, a sortedeci-
dirá quaes devem entrar no segundo escru-
tínio. se sahirem empatados os dous neste 
segundo escrutínio, a sorte deci~lirá qual 
deve ser o presidente ou vice-presidente. 

. Art . 41. o 1.0 e 2.osecretariosserãoeleitos 
separaclamente: pela fórma por. que. o são o 
prestdente e vlCe-prestdentes. 

A êleiçfio do 3.o e 4.o secretarias será á 
pluralidade relativa de votos, e cada cedula 
conterá dous nomes, um designadamente 
para 3.o secretario, e outro para 4.o Na 
falta de de~ignaçi!o attender-se-ha á ordem 

··em que esttverem escnptos; ~ no caso de 
empate para qualquer destes lugares, as0rte 
decidirá entre os que houverem ·obtido iguaJ-
rlacle de votos . . 

Será primeiro supplente .o immecliato em 
votos a.o. 3. o secretario, e segundo SUJ.lplenle 
o que se seguir ao 4.o secreta rio. Se o im-
mecliato em votos 110 4.o secretario fôr o 
mesmo do 3.o, ·será segundo supplente 
aquelle que se lhe seguir ria lista ela vo-
tação para-4.o secretano, julganclo~se nullos 
os votos gue-recahi rem nos eleitos para os 
lugares de secretarias. 

Art. 48. A eleição dos membros elas com-
missões: rle resposta á falia elo throno; de 
constituição e poderes ; de orçamento ; de 
contas;· de marinha- e. guerra; e dás espe-



ciaes, -tanto internas como externas, .serú 
'feita por escrutínio secreto á pluralidade re-
lativa de votos: no caso de empate a sorte 
decidirá quaes devem ser prefendos. 

Art. 49. Os membros ele tod as as outras 
commissões permanentes serão nomeados 
pelo presidente a q1iem a commissão poderá 
tambem commetter a nomeação de alguma 
comrn1ssáo especial, tanto interna como ex-
terna, para mo"tivo de urgencia ou por qual-
quer ·oútro que parecer JUSto. · 

Art. 50. se faltar algum membro dos eleitos 
ou nomeados para qualquer commissúo, ou 
tiver longo impedimento, o presidente no-
meará outro que o substitua. 

Art. 5!. o presiclente, e os guatro secre-
tarias formam a commissão de -policia da 

- casa . 
Art. 52. A nomeação das deputações par.a. 

os .casos expressadús na constituição ou no 
regimentó e para todos os outros em que· a 
camara resolva ·que sejam nomeadas, com-
pete ao presidente (lO). . · · 

( lo) As deputações que se dirigem ao Imperador, por es-
f.ylo ~ da casa, compõem-se de 2ft membros, excepto quando 
tem de ,1presentar decretos da assembléa ·gm-.11; nesse caso, 
c rJuando a camara lh·cr de participar que .nlio pó de adaptar 
alguma proposição do poder executivo, compor-se-hão de 
sete membros. (Arts. 5.G e 63 da constituição.) 

As reso luções da ttsscmbléa. geral são enyiadas á sancçiio 
com officio do t.o sccretQ, rio por intcrmcdio do ministerio 
competcuto. : 

As respostas elo Imperador, transmittidas pelas depu-

la~d5~p5:t~[u0: q0~~Y~~v~0~~~f~i: ~6fu~~-~1f ~~pdce~~\:cf~at;1~~ 
falleccr duro.ntc a sessi!o, compor~sc-ba de cinco membros. 



CAPITULO VIII. 

DO METHODO QUE SE DEVE SEGUIR NA 
·CELEBRAÇÃO DAS SESSÕES .• 

Art. 53. As sessões principiariio ús onze 
horas da manhã, d!Jrarão quatro horas re-

. guiadas pelo relogio do salão, e serão sac-
cessivas em todos os dias que não forem 
domingos, dias santos, ou de festa nacio-
nal {li). 

A's sexta,; feiras e sabbarlos as ses5fies 
principiarão ás seis. horas ela tarde. 

(uecisilo tomada em scssllo de 1ft de Agosto de 1841.) A ca .. 
mara tem mandado dcputaçllo 30 funeral de alguns scna-
d\lrcs, composta ·do igunl numero de membros, precedendo 
porCm, rlclibcraçâo sun. 

m~i~~iJ~irfa1f;~~~~~~0d~0!~~~d~r2 c dc~:!~;~c~r~ ~~5gst~3~ 
J~crnardo PerC'ira de Vasconcellos. 

Das deputaçocs nomcnd;,s para nssislirem aos funcracs dos 
senadores c conselheiros de estado Mn1·quezcs de l)araná o 
de Olinda fez parte o presidente por expressa dctcrminnç<lo 
dn cnma•·a. 

A dcputaçiio, que tiver de. rcqnerer ao senado a rcuniilo 
das duas c;nnams, nos ·termos rlo art. 61 da conslituiçao, 
será de trcs membros. 

(11) Silo de festa nacional os dias 215 de flfilrço, "1 de Se-
tembro c o annh•crsario natalicio do Imperador; c só estes 
c os domingos c diiiS saut('IS de guarda são rcrindos nas es-
t.,çõcs publicas. (Decreto n. 0 501 du 19 de Agosto de 181t8.) 

Por motiYo. do fallecimcnto de alguns deputados c sena-
.dorcs a .c;~xnara tem resoh'ido uno co\ehrar scsslio no d.ia da 
.morte ou do funeral. (Sessões de 3 de Setcmhro de 1856., 12 

ge J:c'~~~~~·g d;91~~9~t~rcde ~~~~~'·c 1~ ~~ i~U:~ ddec 1~~~~; 



§ t.o Quando cli3cutir-se a respost 'l ú falia 
do throno, o orçamento da receita e despem 
<lo Imperio, llxaçã0 elas forças de mar o 
terra, o Qua-tguer proposta do poder éxecu-
t•vo, as sessoes llurariio seis horas, salvo 
se forem nocturnas ou ho11ver d11as sessões 
no mesmo clia. 

§ 2. o Nus ~;usos urgentes ou quando pa. 
recer conveniente, podere\ a camara, a re-
querimento úe algum deputado, pwrogar · 
as horas das sessões diarias, determinar que 
haja sessão nos úias excP.ptllados ou duas 
sessões no dia seguinte, pnncipianclo a pri-
n;eira ús 10 horas da manhã e a segunda ús 
6 da tarde . . 

Art. 54. Dada a hora de princi(Jiar a sessiio, 
o presidente, secretarias e deputados to-
marão os seus assentos; o l. o secretariO farú 
a chamada, e o 2.o escreverá a lista nominal 
dos presentes, bem como a elos ausentes, 
que .deverão· ser inseridas na· acta . 
. Art. 55. Achando-se presentes deputados 

em numero de metade c mais um, o presi-
dente abrirá a sessão ' com as palal'!'as-
Abre-se a sessão. -

Art. 56. Quando feita a chamada se não 
achar o numem ele deputados necess3rio 
para celebrar-se a sessão, o presi rlente sus· 
pendeni o neto até se verificar a reuni&o elo 
sobredito numero, conservando-se elle, os 
secreta rios ·e llep utaclos nos sens respcc ti vos 
lugares. os nomes dos tleputoclos, que com. 
parecerem depois da chamada, serão men-
cionados na acta. 

Art. 57. Se até o meio dia nas SPS3óes 
diurnas, ou ás scte1IOras da tarde nas sessões 
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noctúrnas, não concorrerem mais clepq-
tados, que preencham o numero, o prc:s1- . 
li ente declarará - ·Hoje não ha sessão-, e 
mondará pnblicilr noj omal, com que houver 
contracto , os nomes llc•s que eom~ureceram 
e dos que faltamm . . · . 

Art. 58. Apezar de não haver sess8o, se 
fará a acta elo acontecido, rleclarando-se 
·nel'la, pelos seus nomes, os depu ta dos pre-
sentes e os que deixaram ele comparecer . 

Art. 59. Ai nel a quo a scssáo principie mais 
tarde que a llora declarada no art. 53, ele• 
verá durar as llorus nel!e marcadas, contadas 
de minuto a minuto. 

Art. GO. Ahei'ta a sessão, o 2.0 secretario 
fará a leitura da acta rla antecedente; e se 
por algum inco nveniente não estiver a ·acta 
sobre a mesa, o preaidente, dando parte 
disto ú camara, fará proseguir os trabalhos 
até que possa. ter luga r essa leitura , para:. o 
que Qntão se intenomperá o seguimento elo. 
trahalbo · (12). 

Art. 61. L1Lla a acta, se nüo houver irn-
pügnaçfto ou reclama ção sobre ella, consi-· 
tlerar-se-ha approvacla, sem clcpenclencia ele 
votação ela camJra. . · 

Art. 62. Se, porém, algum cleputaclo lem-
hra:r alguma inexactillúo, o 2.o secretario, ou 
qualquer dos outros , clarú os ne·:essarios es-
clare.cimentos; e quando apezardelles a ca.-

{U) Estondo n neta sobre a mesa C lida por qualquer. 
(los outros secreta rios que se acho prcscul e, nlfo seu do o 1. o 
(Estylos da cosa.) 



fllara reconhP,cer a \nc·xactidiio in di Gacla , sera 
emendada a neta conforme· se vencer. 

Art. 63. Ap~rovucla a acta , SJJrá logo as-
signacla pelo presidente, 1. o c 2. o secreta rios, 
c recolhida ao arch ivo. No ultimo dia <la 
sessão lef$ islativa sení licln c approvada· a 
neta, ainu a no caso ele não haver na casa o 
nqmero tledeputRdos, de que trata o art. ó5 .-

Art. 04. No Jlm lia sessão [P,gislativa serão 
cncatlernaclas as actas. Os pl'Ojectos, incli" 
caçócs, requerimentos, pareceres de com-
missão e emendas , ele -que fizerem men çíto 
asactas, serão regis trarlos em livros proprios. 
Osannaes lln cama r a sarúo distribuitlos pelos 
tleputados e SCJlaclores á proporção que es-

·t.iverem impressos e prochqelos os respec-
tivos ,tomos; e no principio ele cada se~siio . 
annual n Mesa fará tlistnbuir umn synopsa 
impressa elos projectos c nmisa~sú'mptos oe.-
cicl-iclos na sessüo anterior, Mm · como elos 
que estiverem pendentes ele resolução da 
carnara, on alfectos ús suas commissões .. 

Art. 65. Dépois de «ppt·uvacla a ne ta, o.J..o 
secretario fará a lei tura dos 'útlicios rece-
b.ielos do governo c tio senndo, e de accôrdo 
eom o tJresitlente irá clantlo aos mesmos o 
destino que lhe parecer mnis con1•eniente; 
mas se algnm deputado lembra r outro-des-
tino, então o presiclcnte co nsu ltar{! ú cama r«, 
e se scguirú o que liecicl ir u votação (13). 

(13) Quando o Impcrarlor negar n sp.ncção a at;mm d~c rct·1 
ou resolução da ns:;cm)1\éa ~e ra!, o pn .. •siU.enlc res ponderá 
quo- ~ camn1::t toma a Sua 1\Iar;ostadc I rnpci·ial o Jntcrc::;sc 
que tom" pela naçiio (Art. 6'• da con;;tituiçcio. ) · 
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ATl. 66. Immediatamente o mesmo secre· 
ta rio dará conta, em breve relatorio, dos 
oficios; representações, petições e memorias 
que tiverem siclo enviados ú camara, proce-
dendo-se ácerca do se11 el es tino como no ar-
tigo antecedente; advertindo, porém , que 
dos oficios que contiverem felicitações rar-
se-ha menção de serem recebidos cnm es-
pecial agrado, quando forem ele autol'icldcles 
co nstitu1das, e simplesmente com agrado 
to11os os outros de pessoas ou socieclades 
particulares. · 

Art. 67. A isto se seguirá a leitura dos pa-
receres de commissões, projectos, indi-
ca ções , interpellações e requerimentos elos 
<lep11tados, que estiverem sobre il· mesa, 
não se gastando mais tempo do que os tres 
primeiros quartos de hora da sessão. 

Art . 68. os requerimentos, para que pos-
sam ser nclmittidos, nec.essitarn do apoia-
mento de cinco cleputallos, pelo 111enos, e, 
n·i'lu havendo quem peça a palavra sobre a 
sua materia, seri'lo pustos <\ votaçflo ela ca-
rnara. O requerimento, sob1'e CUJa materia 
so peclir a paluvra, se ·co nsiderará por esse · 
facto adiado pura ser cliscutido no diá pro-
prio. A'cerca dos pareceres de co m missões, 
projectos, in clicações e in te rpellações dos 
lleputados se pi'O': eclerê\ como dispõem os 
capitules X e Xlll. 

Art. 69. Findos os tres primeiros quartos 
ue hora lia sessao , se começará Jogo a tratar 
ria materia, que estiver destinacla parn a or-
tlem elo dia, lendo o 1.0 secreta1·i o o que se 
tiver de discuti r ou vo tar, no caso de se 
ni'lo acharirnpresso. Os pareceres, prnjectos, 
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indicações; interpellnções, eroq,uerimentoa, 
que se náo tiverem litlo, ficarão· para a se~ 
guinte sessão. 

Art. 70. A ordem estabelecida nos artigos 
antecedentes só poderá ser a lterada ou in-
teJTompitla: 

r. o No caso de urgencia; 
. 2.o No caso de adiamento .. 
Art. 71'. Para se dar u~gencia é neeessurio 

q.uc s·eja o r eq uerimento del/a apo iado por 
cinco deputados, pelo menos; e que a cac 
mara. o ll eclare por meio de votação, sem 
preceder discussão . 

.nt. 72. O deputado, que quize1· propôr 
urgencia, usará da formula-Peço a pal&vra 
para negocio urgente . 

Art. 73. Urgente para se interromper a 
ordem elo clia só se deve entender nquell e 
negocio, cujo resultadQ se tomana nullo e 
de nenlmm etfcHo, se deixasse ue tmtar-se 
immedia.tnmente . . Niio se dundo este caso, 
a approvaçáo ela urgencia só terá o efTeito 
tle obrigar a que na sessão seguinte seja o . 
negocio tratado ele prcfercncla a qua./quet· 
outro. 

,ut. 74. O adwmento póde ser proposto 
por cada urn dos depu tados, quunclo lhe 
couber a vez tle fallar, sejil qual fôr o ne-
gocio de que se tra tar, e o estado em que 

. se achai' a discussão (ld)·. · 

(14) F.m sossüo de JO tio Ahl'i l de 1850 decidiu-se que 
1li'nda mesmo em pdmciru úie;eu!ls!io de qunlquer projccto 
era admissivel pcdit·-sc o ndi;1mchlo. · 

Em sessüo Uo 1 ti de l\1u.io de 1 :i ... (} decidiu-se que ~otwr.-... 



Art. 75. Sendo o adiamento motivado pelo 
deputado, que o propuzer, e apoiadu por· 
cin co deputados; pelo menos, e por dez na 
terceira discussão, procecler-se-ha á vo-
tacão, precedendo discussão . 

.Ãrt. 70. Não se proporão adiamentos in-
defin idos; por conseguinte o deputado que 
quizer propôt qualquer adiamento, deverá 
indicar1ogo o tempo para que lla de ser de-
ferido o negocio·; e se outro deputado pro-
puzer outro adiamento, a votação da carnara 
decidirá qual deverá prevalecer. 

Art. 77. Todos fallarão de pé á excepção: 
1. o Do presidente ; 
2.o Do deputado que por enfermo obtiver 

ria camara permissuo de fall ar sentado; 
a.o Do ministro de estado, seja ou náo de-

putado, quando vier apresentar proposta do 
poder executivo · 

Art. 78 . Nenhum deputado poderá fallar 
sem ter pedido a palavra, declaranrto se 
[Jretende fallnr pró ou contra, e lhe ter sido 
concedida, dirigindo sempre o discurso ao 
presidente, ou á camara em geral. A palavra 
ser{! dada alternativamente. 

rlo ,sc o ·a.dia.mCnto em scssr.o posterior t\,(['tclla ein que tiver 
Rido proposto, c Mndo rejoiutdo, t!ontínúa n discussiio da 
materia a que se oppoz esse hdiamcnto, ainda que não baja 
sido dada para a ordem do dia. · 

Em sessão de . g de ;\gosto de ll3;)0 decidiu-se que o de-
putado, ninda que se limite n propor o adinmeuto nn voz que 
l he cabe fallar sobre a matcl'ia em di::;cussão perde essa Yêz 
de fnllar . 

Vide uota 18 ao arL SU. 



Art. 'i'9. Para se guardar a ordem e evitar 
a cl ispura da preferência, um dos secreta rios 
farú uma relação dos deputados que pedirem 
a palal'fa, para por ella reger-se o presi-
dente. 

Art. so. Quando muitos deputados pe-
direm a palavra ao mesmo tempo, o presi-
de!) te dará u precedencia a quem lhe parecer, 
ficando porém a sua decisão sujeita á ap-
pr0vação ·da camara, no caso de algum de-
putado o requerer. · 

Art. 81. Os ministms de estauo, sejam ou 
não membros da camara, poderão falia!' 
so bre cada ·questão, excepto nas questões 

· de onlem, mais vezes do qu·e qualquer .de-
putado, tendo para isso a prefereocia (15). 

Art . s2: o autor de qualquer projecto, in-
dicaçáo ou requerimento, terá preferencia 
sempre que pedir a palavra sobre a sua ma-
teria, mas sem prejuízo do direito que o ar-
ligo antecedente concede aos mimstros de 
es tildo. Os relatores das commissões serão 
para es te fim considerados como autores 
d11s respceti vos pareceres. 

(l'i) Em scsslio de 2 de Junho de 1s:a dccidju-se que de-
po is da um discurso de qualquer min i!:;trq de estado se siga 
u do deputado, que fallar em sentido contr.}r;o , reyogando-sc 
assim 11 d eci-~ão de 12 de .JUnho de 1:60. 

Em t~ de Junho de 1S!i l dcdarott-sc que a decisão de 2 
de Junho dos~c anno nllo prejudica va a prcrogatin que tem 
os miuistros de estado de tallarem sobre qualquer questão 
( 1ue não for de ordem) todas as vezes que quizercm, em-
bora o hajam de fa1.~r no mesmo sentido do ultimo db-
curso p1·ofel'ido. -

Os t;nini3tros, que, n!o forem deputado; , não podem f11llar 
. uas questões de ordem. (Art. 92.) 

3 



Art. 83. Quando nas, sessõr.s se fallar em 
algum deputado, será es te tratado pelo ap-
pellicto, ou titulo (se o tiver), ünnexandu-
se-lhe sempre o pronome-Sen hor-; o que 
igualmente se praticará nas a c tas, an naes e 
registros . 

Art. 84. No acto da discussüo nenlmm de-
putado nomeará por seu apr,Jellido ou titulo 
a .outro deJ?utado, cu jas opiniões q uizer np-
provar ou 1mpugna r . 

Art. 85 . Ne uhurn rleputado poder<\ faltar 
senão: 

1. o Sohre objectos de que se esteja tra-
tando· 

2. o .J)ara fale r requerimentos ou interpel-
lações, e otrerecer proj ectos e indicações 
na occasião competente (16) ; 

3.• Sobre á ordem na conformidade tio 
a rt. ,169 ; 

4. o Para pedir urge ncia de qualquer ne-
gocio (17) . 

Art. 86. Não se achando na casa o nu-
mero cfe deputados, de que trata o art 55, 
não se rão atlmittidas moções, que cx ij nlll 
irnmeàiata decisüo (18) . 

( 16) Vid . capitulo X. 
(17) A urgcncia não ó discutida. Vfd . art. 7L 
(18) Os requerimentos de adiamento não cstáo com- . 

prcbcndidos na disposiçiiO do art. 86 c por isso, quand o-
deixam de ser votados por nll.o haver casil, fi ca reser-
vada sua votação para a sessão scguinle precedendo a da 
~~~~!a d! ~~i~:ep;r~~et~ ~r~~~~7 :.is~~~s1i0~tri~on~~n~es~~~~ 



Art. 87. Nenhum deputado na discusEáo 
poderá fall a r em seutléio contrario ao que 
Já etitiver deciuido pela camara. 

Art. 88 . Y1nclu um ministro de estauo 
á camara fazer alguma proposta por parte 
Uo poder executivo, será recebido á porta 
Llu tialiio por uma Llepu taçilo de seis mem-
tJro s (19). · 

Art. 89. Entrando o ministro de estado, o 
presidente e toda a caruara se levantarilo ao 
upproxirnar-se á mesa , e se llle dará assen to 
ú uireita elo presidente, entre elle e o 1. o se-
cretario , em cadeim igual il <l es te . . 

Art. 90. Se o m1nistro de es tado, encar-
regado da proposta do poder executivo, für 
melilbro da ca mara, seril recebido da mesma 
maneira prescriptunos artigos anteceden tes, 
c :;e lhe tlaní o lll esmo assento. 

Al't. 91. Quanllo os ministros el e estado 
vierem il canwra ler os ~seus relalOrios serão 
recebidos ú vunn do salão pelo 3. o e 4. o se-
c retul' ios, n iwse levantando acamara nem o 

caso os rcctuerimcntos do dispensa de inters ticios nas di ::~­
cussllcs dos projectos, julgando-se, ponauto, prejudicados 
desde que não possam ser vOl<tdos por nlio haver casa . 
( dcciso~s do prosidcnte em sessões de 6 de Setembro 
r.tc 18ti7, 13 de 1\Iaio c 16 de Junho de 1868. ) 

(19) O ministro da fazenda deverá apresentar a pro-
poõta para a fixaçclo da dcs.p ez(l geral do lmperio e or-
';amento da receita até o d1a 8 de !laio. As propostas 
para a fixação das forças de mar e de terra de'Ye rão se i' 
apresentadas pelos respectivos ministros até o dia 6 dt 
lttaio .. (Arls.13 c 14 da lei de 31 de Outubro de ld:(~.) 
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pl'esidcnte, e terão assento á esquerda dos 
memhrns cl:J. mesa. (20). · 

· Art. 9.2. Aos min is tros de estado, que ni1o 
\'orem deputados, fica penmttida a entrada 
na cnm.ara sempre qne a julgarem conve.-
mente parn tomarem parte nos debates pll-
hlicos , com cxcepçiio das qnest.óes ele or-
dem. Não poder fi(), porém, ofTcrecer moção 
a lguma nem assistirá vot-ações . 

Art. 93 . Haverá na sa la das sessoes , e no 
lugar, que a com missão ele policia designar, 
assentos exclusivamente destinados para os 
min istros; os quaes no caso do art igo ante-
cedente ou quando vierem á camara á clla-
mado della , entrarão e · retirar-~e,hão do 
sa ltió .sem forma lidade a l" uma. 

Art. 94. Sendo o minis'l.r-o de estado rle-
putado poderá fallar á camara e responder 
<J que lhe fôr perguntado, ou no seu lugar 
ordinario, ou !lO destin ado nos ministros de 
es tado que não sfi.o membros ela camarn. 

Art. 95. Ainda que o ministro ele esta ri a 
seja d eputa~o, não p oderf1 faze r propostn 
~lguma por parte do poder executivo, srm 
que anteriormente' o tenha participado ú cn-
marn por oflicio de q11e haja resposta. 

Art. 96 . QuanrJo um min istro de P.st.arlo 
>Jarticipar que tem de apresentar ulgnmu 
proposta , o presidente lhe designará a sessu o 

(20} Os rclatorios dos diversos rninistcrios serao apre-
sentados até o dia 15 . do Maio . (Art. 1~2 da lei de 1~ de 
Dezembro de 1830.) 

Estes rela'torlos são rem~ttidos ás cornmissOes conJ-
petentes. (necisa:o da ca~ara 4c 1l de Maio de 1839.) 



. . ' . 
mais pi'ox ima , ou 11lguma hora lia mesma 
em que se esliver, como fôr compalivel com 
os trabalhos. · · 

Art. 9í . o ministro de estarlo, actbancló 
de ler a proposta, a entregará ao p resiuen te, 
e ,~e re tirará immediatamente com as mes-
mas formalidades , com que en trára (21) 
mas se por algum caso se dever demorar 
para fallar sobre qualquer objecto, ou para 
ler o seu relaturio, entúo passará logo para 
o luga l' que lhe cornpe.tir, conforme lii s-
póem os arts. 9I, 93 e 94. 

Art. 9B. Dos dias em que houver de clis-
cutJr-se a proposta elo podei· executivo, cle-
poi.; du relato rio da eomrni ssáo, e daquelles , 
em que se tiv er de discutir a do orçamento, 
dar-se-lw conhecimento ao respectivo mi-
Histru de e&taclo por intermellio do l. o se-
cretario (22) . 

Art. 99. O ministro de estado, seja ou nao 
membro da cumara, observará nu casa LUclo 
quanto a respeito de SU I!S fonnalidad es se 
tte termina nes te regimento. 

('2 1) Segundo os cstylosda casa, entregue que sej a a pro-
po.:>t.:t, o presidente dec lara que - 1< a camara tomara na 
devida çousidcraçilo a propos ta do poder cxeculivo >l - c 
l'Olil'ando-sc o mi ui:~tro e rcmcLtida a proposta á com-
mis.•ao t'especth·a, pUra que possa entrar em d iscnssiio, 
sendo conYOI'Iida em projeclo de lei pela di ta con1missão. 
(Art. ü<! da l!Onstituiçno. ) / 

_ {22) Por ostylo da casa só se faz convite officíal ao re:; ~ 
pcctivo ministro de cst.1do para <1 2.~ di,.;cussllo da~ pro-
pos tas do poder e'(ccutivo c dO or~·-amcnto Dii-sc , porem. 
~ewpa·e conUecimel!to á todos os ministros das ma terias de-
signadas }J S·ra os trJhllhos d.1 sess5.o seguinte. 



Art. 100. Darla a hora de finda r a sos ~ã,, 
o president!', tendo exa minado com os se-
ereta rios RS ma terias e projectos que houver 
na cas'il:, designará o que lhe parecer mais 
interessan te para a ordem do dia da sessiln 
seguinte; e quando a camnra determinm· 
que hajam rluas sessõe~. em um dia, serão 
publicadas ambas as ordens do dia no jornal 
com qn e houver cont ra(;f.o, e se a ordem 
do dia fôr dividida em duas partes , o tempo 
para a primllira não IJOdeni ser excedido po1· 
mais ele um quarto el e hora . 

Art . 101. Se algum deputado qui zer lem-
brar qua lquer materia, que julgue r:onve-
niente para entrar na distribuiçflo cliaria do > 
t.rabalhns, poderá fazel-o, ou dirigindo-se 
em parti'cular ao presidente, ou requerenclo 
no fim da sessiio; e o presidente pres tar;í 
a devida consideração. á requisiçüo do de-
putado . 

Art. 102 . O presidente poderá 1lar para 
ort lem do dia traba lhos ele com mi ssõcs. 

Estes traba lhns começa rão a qualqu er bom 
quefôr desil<'lada pelo presidente, com tanln 
rtue sejam findo~ os tres primeiros qna r tos 
de ho ra de pois de principiada a sesRiiO. 

Art. 103. A hora, em que deverão terminar 
os trabalhos el as commissões, será tambem 
rlesignacla pelo presidente, e a essa horn 
deverão todos os deputados comparecer 
outra vez no saião, ou para se tra tar dn 
qua lquer outra materia que tiver s ido daria 
para a ord em do dia, ou para ouvirem a elo 
dia seguinte, se já não restar tempo para 
contin·uar a sessão. 

Os relatores das commissões depositarão 
sob.re a mesa os traballlos, que estiverem 



eoncluidos, podendo lêl-osantesdeenvial-os 
;i mesa, e requerer que se prefiram para a 
ordem do dia os que Ines pareceram ur-
gentes. . 

Art. 104. Antes do presidente começar a 
dar a ordem do d ia da sessão seguinte, po-
derá qualquer clepu!aclo pedir u prorogação 
da sessão para se ultimar o negocio de que 
se estiver tratando; e o presidente consul-
tará os tleputados presentes, quaJ.quer que 
seja o seu numero, por meio de votaçao, 
independente ele discussão, se a sessão eleve 
ser pro roga ela. . 

Art. 105. A prorogaçito ser<l por tempo 
clellnido, e fixai:! o por noras ou minutos, po-
dendo ser excedido se fôr votada nova pro-
rogação. Estas prorogações não podRriio ser 
annulladas senão pelo encerramento da dis-
cussão respectiva, e nunca por' falta de nu-
mero para votações de questões incidentes, 
que serão resolvidas pelos deputados pre-
sentes; c se achar-se na casa metade e mais 
um de seus membros, será permittielo re-
querer o encerramento ela óiscussão, que se 
votará independente de debate, reservan-
do-se porém a votação da materia para a 
sess:io seguinte. 

Art. 106. Pé!J'fl findar a sessão o presidente 
usará da formula:-Levanta-se a sessúo. 

CAPITULO IX. 

DAS SESSÕES SECREII'AS·. 

Art. 107. Não haverá sessão secreta 'sem 
que a camara, precedendo discussão, decida 



se o negoc.io a requer ou n&o,· quando este 
fór dos que já lhe tiverem sido apresentado~; 
por projecto, indicação, parecer de comruis-
são ou outro qualquer meio. Neste caso a 
proposta deverá fazer-se por um requeri-
m~nto, que seja apoiado por cinco deputa-
dos, pelo menos. . 

Art. 108. Quando qualquer deputado qui-
zer propô r que haja sessao secreta para tra-
tar-se de algum negocio ainda não apresen-
tado á camara, fará o seu requerimento por 
escripto e o entregará ao presidente. 

Art. 109. Neste caso o )ll'esidente com os 
quatro secretarias, á vista da !iualidade e · 
circumstancias do negocio, deciduá se deve 
ou não haver sessão secreta. 

Art. llO. Decidindo-se que o negocio não 
requer sessão secreta, restituir-se-ha ore-
querimento ao seu autor, que poderá apre-
sentar o mesmo negocio em sessão publica 
pelos meios estabelecidos no regimento . 

Art. 111 Resolvido que o negocio se trat e 
em sessão-secreta, terá ella lugar immedia-
tamente ou no dia seguinte, conforme a ur-
gencia ; mas, começada a sessão secreta a 
camara decirtirá, precedendo discussão, se o 
obfecto proposto tleve continuar a tratar-sn 
secretamente. Se a decisã.o fór em sentitto 
negativo tornur-se-hu publica a sessão. 

A:rt. 112 . Se o governo propuzer que haja 
sessão Se" reta, ainda que logo niio declare o 
seu objecto, terá ellu luga.r sem .a discussão 
prelimmar, de que trata o art. 107, obser-
vando-se porém·o disposto na segunda e ter-
ceira parte do art. 111. 

Art. 113. Quando se ti ver de celenrar ses-
são secreta, affixar-se-ha nas po·rtas das · ga-



lerias um edital ass igoado pelo 1.0 secreta-
rio, nestes termos : -A wssão do hoje és~­
eretq. ; -e fvcha r-se-nii.o tan\hcm as port as 
do salão ,• vedando-se a en~rada nas imme-
lliaçóes, tanto ils pess0as lle fora, como aos 
empregados da c:asa e da secretaria , sendo 
fei tas tstas Ll ilig.encias pelos secre tarios, co-
rno membr·0s ela commrssão de poli via. Se a 
sessão secreta fôr a pedido do governo, po-
tlerão assistir a ell<1 os minrstros de c3tado, 
que núo forem depurados. 

· Arr . ll,!. Se a >essao publ ica pass;rr a ser 
secre ta, dirá o presrdenre pa ra as galerras : 
- A eamara vai tr·abalna r em sessão secreta; 
- e , feito este annunéio , sahirüo os 'espec-
tadores, procedenclo-se ;b demais diligen-
cias, como no artrgo nntece!lente. 

Ar! . 115. O 2.o secre tario la vrará as a c tas 
das sessões secretas que, depois de lidas e 
approvadas na mesma sessão, serão lacradas 
e guardadas no a:rchivo da camara, com rr)-
tulo assignarlu pe lo 1.0 e 2.• seurétarios , de-
cla rando o dia , mez e anno, em que se cele-
braram. · 

Art. 116. Antes de lcvan tqr-se a ses5iio ~ o­
r.reta , a camara decidirá, por meio de vota-
ção e precedendo discussfltJ, se a lll·a teria 
tratada rteverá on nao pnblicar-sa. 

Art . 117 . vnando, na confnrmidade do art. 
111 , se decrclir que o ohjecto pr<,posto se 
trate publicamente, a acta do acuntecidu se-
rá lida n appro \'aLi a em sess.io publica, ob-
servando-se á rc;;peito tlella o mesmo que se · 
pratica com as outras actas. 



CAPITULQ X. 

DOS PROJECTOS DE LEI OU RESOLUÇÃO, DAS 
INDICAÇÕES, E DOS REQUERIMENTOS E I:'\ -
TERPELJ,AÇÕES DOS DEPUTADOS. 

Art. 118. Nenhum projecto ou inàicaçao 
se admittirá na camara, não tendo por ·filll 
o exercício de alguma das attribuições da 
mesma camara, expressadas na conslituiçáo 
do Imperio. 

Art. lHl . Os projectos devem ser escriptos 
em artigos concisos e numerados, concebi-
dos nos mesmos termos, em que se devem 
conceber as leis, e assignados por seus au-
tores : não vindo a~sim organizados, deve-
ráo ser restituídos ,Pela mesa ao autor, para 
os pôr em devida forma. 

Art. 120. Cada projPcto deve conter sim-
plesmente a enunciação da vontade legisla-
tiva, sem preambulos nem razões; com tudo 
poderá o autor motivar por escripto a sua 
proposição, quando não queira ou não pos-
sa fazel-o verbalm.ento (23). 

Art. 121. Nenhum artigo de projecto pode-
rá conter duas ou mais proposições indepen-
dentes entre si, de modo que, sujeitas á dis-

23 Vid. · art. 131. 



cuss&o, se possa adaptar uma e rejeitar ou-
tra . · 

Art. 12~ . Nos projectos, inrlicações, rb-
querimentos ou interpeUaçóes, não será per-
mitlido. usar de expressões que suscitem 
idéas odiosas ou que offendam alguma classe 
ele cidadãos . 

Art. 123. Os projectos serão lidos na mesa 
pelo 1.0 secretario, conforme dispõe o art. 
6í , e tr.rminada a lewu·a ele cadn um, o prc- . 
s idente porá a votos :-Se o proj ecto é objec · 
to de deliberação-; e os deputados vota rã<' 
sem preceder discussão. Decidindo-sP. qu o 
não é, ficará rejRitado. 

Art. 124. Decidindo-se, porém, que é ob -
jer·to ele deliberação, se mandará logo im-
primir o proj ecto para se distribuirem exem-
plares pelos deputados e senadores, e entra1· 
na ordem elos trabalhos. 

Art. 125. Se um deputado requerer que e 
projecto vá a alguma commissãu, votar-se-
ha sobre isto, antes de vota r-se se é objecto 
ele cleliberação; e se fôr o proprio autor eln 
projecto quem requerf\r que elle vá a uma 
r:ommissão, assim se praticarli independen-
te de votação. 

Art . 126. Decidindo-se que o projecto ·v[t 
a uma commissão, irá (tquella a que por sua 
natureza pertencer, observando-se sobre isto 
o que determina o art. 65 ; e só depois elo 
parecer da commissão se mandará imprimir 
o projecto e será registrado, se fôr julgado 
objecto de deliberaç~n . 

Art. 127 . A comm1ssão, n quem fôr remet-
tido o projecto, poderá propôr ou a sua ad-
missão sem emendas, ou a sua reforma com 
as emendas que julgar Iiecessarias, ou a sua 



total reje iç~o (2_4) . o proje::! tu, sobre o qua l 
a comm1ssao nao der parecm·úentro úe trin" 
ta dias, poderá entrar na ordem dos traba-
lhos, se assim fôr reso lvido pela cama ra . 

Ar.t. 128. Quando a ma teria do proj ecto for 
de simple3 intuição e elle constar de muito 
poucos artigos, ou llil'>ll10 em qualquer cus o 
.d,e urgencia eabsoluta .neces>idaçle , a camn-
ra poderá dispensar a impressão, ú requeri-
mento de qualquer deputado, independente 
de discussão. · 

Art. 129. os projertos feitos emconsequen-
cia de proposta do poder executivo e aquel-
les que ti ve1·em sid" fonuuclo~ por alguma 
das commissões em consequencia de expres-
sa determinação da eamara , se1 ão sempre 
julgados objecto de dr;liberação, sem depen-
dencia de votação, e logo impre;sos para en-
tra r na ordem dos trabalhos. 

Art. 130. As indi cações só poderão ser fei-
tas pelos membros da camara, por escripto 
e por ell.es assign nclas ; e lidas n.a mesa co-
mo os projectos, ,;eriio, sem dependenciu 
de votação, remettidas <í commissão, a que 
por sua natmeza pertencerem, praticando-se 
como no art. 65 (2õ). 

! ~u,} Estes pílrcccres sto discntidoo conjuncta mcutc com os 
projcctos a que se rerercm. \ Eslylos 'da casa·) 

A' cerca das propostas do porlcr cxccuth·o deve obscn-ar-
se o que dispocm os arts. ti:J, 55 c 56 da constituiçáll, 

('!W) ·As indicaçOcs e pareceres de commisl!ãO, que tem pol' 
fim o reconhecimento de dc.putatlos , sD:o considerados ur-
;,; cntcs, por cstylos lia casa, para in lcrrompcr a orrlcm do dia, 
sendo logo remei tidas tac~ indi caçOe.!:l, ou os diplqmas á 
commissão de poderes c discutidos ou votados os respectivos 
pareceres, conforme disp1}em o~ arts . s . ~ c l !L 



. -o- 45 ""' ' 

Art. Já( A commissão á vista da materia 
da indicaçilO interporá sobre ella o seu pa-
recer, aue será discutido conjunctamente 
com a indicação pela mesma fórma estabe--
lecida . para os mais pareceres <1e commis-
sões . 
. Art. 132. São requerimentos, ainda, ·que 
outro nome se lhes dê, todas aqucllas · mo-
ções fie qualque1· deputado ou commissão, 
que tiverem por fim n promoção de algum 
objecto de simples expediente, como pedir 
informações ou ~sclarecimentos ao governo; 
pedir dispensa el e algum <los tmbal!10s <ia 
mesa ou das com missões ; pcd i r se~silo ex-
truonlinaria; augmento ' ou prorog11çáo das 
hor~s da ordinaria, ou 'duas sessoes por 
({ia; pedir alguma provl[l_enc iq , ou e a oc-
currenCia das · CircumstanCiilS fi zer necessa -
ria sobre o!Jjecto pe simples economia -<.tos 
trabalhos da camnra ou âa policia da casa 
que niio esteja deterrnin ncla no regimento . 

Art. 133. Estes requer imentos serão ad-
mittidos á leitura e logo postos á votação, 
sendo npo iaclos, em ·C«<I<\ ~ma dns sessões 
diHrias, sórnenle até os primeiros t.res quar-
tos de hora ela sessão, excepto os casos de 
uvgeneia, na co nformidade do art. 73, ou 
rle sP.r dia proprio para a discussiío de re-
querim entos . . 

Art. 134. Sa lv.:J o caso de urgencia, os re-
qtwrimentos, qu e ficarem a<1iados em con-
formit1ade do art. 68, só ~erão discutidos 
nos sabbados , nü•> se tratando nestas ses, 
sões de outra matP.ria, emquanto houver r e-
querimentos para discutir, excepto se a ·ca, 
1nara reso il'er o contrario. 

Art , 135 1 Os deputados que quir:crern fun~ 
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damentar verbalmente a a~resentaçiio de 
projeotos, in(licações, requerimento;, ou 
de qualquer . moção, o pouerüo fazer dentro 
da primeira hor~ das sessões uos sabbados: 
em outros dias, ou fóra da hora desiguuda 
só terá isso lugar no caso de urgencia: quér 
n'urn, f1Uét· n'o utro caso o deputado só po-
derá falia r meia hora (26) . 

Art. -136. Cada deputaJo tem o direito rio 
interpellar os ministros de estado . Quando 
o deputado quizer interpella r algU!q mi- · 
nistro t'óra lias discussões <Jus leis annuas 
e da ·resposta á falia tio tl1r011o, cleverá an-
nuncial-o na hora des tinada pam a \<j itut·a 
dos requerimentos, r.eduzindo a escrip \O os 
artigos da interpellação e mandando-os á 
mesa para serem lidos pelo J.o secretinio. 

Art . 137. Se estiver presente o ministr9 
ser-llle-hiio logo communicados os artigos 
ela interpellaçáo, !lcando•llle a liberducle ele 
dar a resposta immediatamente, ou de re-
serval-a para o dia e hora que o presiclente 
designar com antecedencia de 48 horas pelo 
menos . 

Estando ausente o ministro, ser-lhe-hão 
transmittiLI<>s por.c.ópia os mesmos artigos 
com olficío <to 1 .o secretariO, em que se ele-
dare o rlia e hora que o pr·e,;1dente houver 
de,ignado para qne se t'açu a interpellação. 

(28 ) Não obstante a disposiçllo do art. ta3 a camara tem 
pcrmiUidu que alguns deputados continuem seus discureos 
por mais tempo quo o marcado no mesmo artigo, c até para 
concl11i1 -o com t•rcteriça:o das matcri<ls dado.s pua a orde1n 
do dia . 
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Se o ministro declnar que não póde res-
ponder ás interpellaçõeo ou que ha nisso 
inconven ien te, não se alirnittirá discussão, 
nem á ellas se dará seguimento. 

Art. 138 . o debate .será ig ual ao dos re-
querimentos, podendo portanto ser encer-
rado em qLwlquet· estad11 em que se ache, á 
pedido ue a lg um deputado, sobre o que vo-
tar<\ a c amara sem discnssfto (.27) . 

CAPITULO XI. 

DO MODO DE DELIBERAR • 

.\ rt 139 Nenhum projecto ele 1e1 ou de 
resolução se rá appro vado sem ter SidO dis-
cutido tres vezes ; mas os projectos, que 
,-ersa rem sobre objcctos éle interesse parti-
cular , poderão te r uma so discussão , que 
eorrespondcní 1í 2.", precedendo para es te 
lim votação do camara á requer imento de 
<ilgum clef.Jutado (:18) . 

{:!i) Não se tem admitt ido na di"scussllo das intcrpella-
çócs, de que trata o art. 136, moçilo que importe juizo so · 
brc a matcria sujeita ao debate á ,·iata dos termos do art. 
138. Por csty los, porém, dn c3sa admitte~sc a diacus!>iiO e 
vo taçiio do moçocs rclat iv<IS li politica do gabinete, quando 
este se ap1·escnla pela primcim vez ú camara cxhihindo o 
sou progl'<nnma. ( Sossôcs dc ·28 de ?ti aio de 1862, 6 de 
_; go;to de 1863 e 17 de Ju lho de ! SõS.) · 

(~8 ) D ec idia~se, em sessHo de 6 de 1\'Iarço de t850,· que 
os projcct01:;, que concedem pr ivj!cg ios a judividuos para 
(!Uilcsqucr empresas 1 s:Jo objcctos de interesse particular. 

Decidiu-se; em sessdo <lo 9 de AJ;O!;hl de 1860, qne o:; 
projcctos, qnc C()nccdem lo tcri:as a '{I.Lacsqu.t.·r corpor~çve~, 



Art. 140. Versará a 1.• diacussão de um 
projecto.de lei ou de resolução unicamente 
sobre as vantagens,' on inconvenientes della 
em geral, s~m sd ent1·ar no exame de cada 
11m dos seus artigos, e p.or isso n;ío se od-
mittirão emendas de qnaiJdade alguma nesta 
•hscussão. 

Art. 141. Acabada a 1. • discussão, o pre-
sidente porá á \' O(OS - Se O projecto· deve 
pa ssar á 2." discuss~o-; e decidindo-se 
que sim, entrara n" distribuição iliaria dos 
trabalhos para · s·e tornar u discutir qnand•> 
fôr da·do para a ordem do dia. 

Art . 142. Se a camara assentar que não 
deve pass ~ r á' 2.• discussão, ficará rejeitado 
o pro)ectu . 

Ar t . 143 . Na 2.• discussão debater-se-1m 
cada artigo do projecto de per si, on·erecendo~ 
se as emendas, que occorrerem, as quaes, 
lidas na mesa pelo 1.• secretario, e sendo 
apoiadas por cinco deputados, serão logo 
postas em discussão com o ar tigo á que se 
J'eferirem. 

Art. 144 . Debatidos· todos os artigos dn 
projecto, poderá qualquer deputado man-
dai' á mesa mais algum, ou alguns artigos 
arldi ti vos, como emendas ; os quaes, sendo 

i~;rcj as, hospitacs , etc., stto objectos d~ interesse publi co, 
r por isso devem pusar por trcs di s:c~~;sOeR, poderldo-se to-
d:\via dispensar os intersticios nos termos do art. 1il5 . Ern 
identico caso esUio os projectos quu dispensam as leis de 
amortizaçllo um f~vor de corporaçoes de mao-rnorta. 



apoiados como estas, entrarão logo todos 
juntos em discussão (29). 

Art. 145. Não e permittido em qualquer 
discussão offerecer emendas ou artigos aadi-
tivos, que não tenham relação com a mate-
ria de que se tratar. 

Art. 146. Julgada finda a~-· discussão, o 
presidente porá a votos se o projecto deve 
passar á 3.• discussão; e, decidil)do-se pela 
negativa, ficará o projecto rejeitado. 

Art. 147. Para a 3.a discussâo terá sido o 
projecto remettido á respectiva commissiio 
com as emendas approvadas para o redigir 
de novo, conforme o vencid<J ; e, sendo que 
pelas emendas fique o projecto muito altera-
ao, será novamente impresso para poder en. 
trar em 3.• discussâo (30). 

Art. 148. Na 3.• discussão debater-se-ha 

( 29) Durante a discussllo dos artigos additivos, podem ser 
oflcrecidos no"Vos lscssao de 9 de Fevereiro de 1860.) Os 
paragraphos e emendas additivas aos artigos dos projcctos 
nilo são considerados artigos additivos nos termos do art. 
11,4. )!.. palavra debatidos comprchcnde tamhcm a votaçio 
( estylos da casa). 

Na 2." discussno de um projccto póde requerer-se q~ 
parte delle seja rcmcttida a algUma commissllo continuando 
·a discutir-se noutra, como aconteceu na sessão de 1841, 
l.•·atando-Rc de 'uma pl'oposta do poder executivo ácorca do 
contrabando que se fazia na provincia do Rio Grande do Sul, 
da qual foram separados artigos additivos á ella offcrecidos. 

(30) As emendas feitas ás proposiçOcs do senado e ás pro-
postas do poder executivo sn:o redigidas separadamente i e 
sendo adaptadas J'Cmettem-sc para o senado com as re$p~c ­
tivas prorosiçoes ou propostas (arts. Sli, 58 c 60 da cou-
~ tituiçao . 

4 



'O< 50 .,. 

·o projecto em globo, podendo-se comtudo 
fazer quaesquer emendas, mas para se admi t-
tirem á discussiio deverão ser apoiadas pe-
la terÇa parte da camara (31) . Na 3.• discus-
são do orçamento não se admittirão emendas 
creando despezas. Se porém, já estiverem 
creadas, pocfem ser augmentadas, diminui-
das ou supprimidas (32). 

Art. 149. Terminada a aó• discussão do 
projecto e das emendas, que nella tiverem 
occorrido, e julgando-se concluída por vo-
tação da camara, o presidente porá primei-
-ro á votos as e1nendas,. e depois proporá á 
camara se adopta o proJecto com as emen· 
das approvadas: caso o tenham sido algu-
mas, e o exito uesta questão será o do pro-
jecto (33) . . 

Art. 150. Adoptado definitivamente o pro-
jecto, será elle remettido com as emendas 
approvadas á commissão de redacção para 
o reduzir á devida fórma. Esta redacção sen-
do apresentada pela commissão, será im-

, (31') P,or terça parte da· camara cntcndc-;sc a do numero 
llecessariO para a votaÇ4o, embora na:o esteja prcsonlc este 
numero (cstylos da casa). 

(32) Decis~o do presidente appro,·ada pela camara em 
sessão de 3 de Setembro de 1867. 

(33) Offcrcccndo-se em 3.• discussão um projccto sub-
stitutivo, ou emenda COJll m:.is de um artigo, vala-se cada 
artigo de per si. (Sessã.o de 27 de Junbo de 1850.) 

Nas sessões de 181f1 e 1840 foram separados de um :pro-
jccto, que se discutia em 3.• discussão, diffcrcntes art1gos 
additivos a fim de ser remettido o mesmo projecto para o 
senado, continuando a discussao dos referidos artigos para 
formarem projecto á parte. · 



pressa no jornal com que houver contracto , 
para ser depois votada pelá camara ; salvo 
o caso de urgencia approvada por dons ter-
ços dos deputados presentes ; e bem que a 
discussão ct ella deva sómente versar sobre 
estar ou não confórme o vencido, comtudo 
quando pelas reflexões, ou da commissão, 
ou de qualquer deputado, se reconhecer que 
o vencido envolve incollerencia, contradic-
ção, ou absurdo manifes to, poder-se-ha en-
trar na discussão da materia para desfazer-
se o ·embaraço {34). 

Art. 151. As emendas ou artigos aclclitivos 
desde que não versarem sobre o projecto, 
mas estenderem ou amfliarem a disposição 
delle a objecto de igua natureza ou á ou-
tros indivíduos, serão redigidos, depois de 
approvac!os, em projectos separados para 
terem 3.• discussão ou serem enviados ao 
senado. As emendas ou artigos additivos re-
Ja ti vós á naturalização de estrangeiras se-
rão incluídos no projecto a que ti verem sido 
olferecidos. 

Art: 152. A discússão unicados projectos; 
de que trata a segunda parte do art. 139, se-
rá feita debatendo-se artigo por artigo ; mas 
quando se disculir o primeiro artigo poderá 

(3'•) Assim procedeu a camara em sessOcs de 80 do .Mar-
ço de 1.8 de Abril de 1864, tratando da rcdacçllo das emen-
das feitas ás propostas do fixaçãO das forças de mar o terra, 
cuja matcria foi do novo discutida, depo is do que yoltou 
tudn á corumissao de rcdacç!lo. 



fazer-se uma analyse geral sobre a utilida. 
de ou inconveniencia. do projecto {35). 

Art. 153. A discussão unica das resolu· 
ções das assembléas legislativas provinciaes' 
será feita em globo, como a 1 .• discussão de 
qualquer projecto de lei ou de resolução, 
não se lhes fazendo emendas de qualidade 
alguma (36) . 

Art. 154. Nunca prinCiJ?iará a discussão.. 
de qualquer projecto, de cada um dos ~eus 
(!.rtigos, ou, de . qualquer materia em geral 
senão ·por llfipugnaçao. . · 

Art. 155. Entre cada uma das discussões 
de qualquer pro/· ecto de lei ou de resolução de· 
vem mediar pe o menos tres clias ; a camara 
poderá, quando julgar conveniente, restrin· 
gir estes intervallos, porém de sorte qu e 
nunca se façam no mesmo dia todas as tres 
discussões (37). . 

Art. 156. Os projectos de lei ou resolução 
que vierem da camara dos senadores, o pro· 
jecto de lei do orçamento e todas as propos-
tas do poder executivo, convertidas em pro· 
jectos de lei, terüo sómente duas discussões 
que corresponderão á~-· e 3.• Quando se 

(SlS) Ainda quando oprojeeto tenba uma só discussão que 
na conformidade do art. 189 correspondo á 2.• dO!D mais pro· 
jectos, é submettido á adopção , se houver sido emendado 1 

(estylos da casú), \ 
(36) Compete ás assembléas legislalivas provinciacs pro-

por, discutir c deliberar, na conformidade dos art s. 81 , 83, 8ft, 
85 , 86 , 81 e 88 da constituição (art. 9. 0 do acto addicional ). 

(31) Dicidiu-se em SCE'são de 9 de Agosto de 1850 'que, ten ... 
do o projccto só duas discussoes , niio bn lugar a di spensa 
do interstício para qlle ambas se façamuo mesmo dia. 
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discutir o 1.• artigo poder-se-ha fallar em 
geral sobre a utilidade, ou inconveniencia 
do p!'Ojecto (38). 

Art. -157. As emendas, que vierem do se- · 
nado a qualquer projecto da c amara dos de-
pulados, terão sómente uma discussão, que 
corres ponderá á 2.• de qualquer projecto, 
debatendo-se uma por uma, sem comtudo 
fazer-se-lhes emendas. A camara, a pedi.do 
de algum de seus membros, poderá delermi• 1 na r que se faça em globo a discussão destas 
emendas. 

Art. 158. Sendo approvadas todas as f.men-
Lias serão remetlidas com o proj ec to á com-
missão de redacção, prati eando-se ao de· 
pois o disposto no art. 150 (39) . 

(:18) Porcstylos da casa os projcctos das commissOcs, offe-
rccidos em substituição de tacs propostlls , terão só duas dis-
cussões se forem preferidos para a discussão na fórma do 
art. 170. Sessão do '1. 0 de Julho de 1850. 

Por iguaesestylos, ({Uando se Lmta em 2." discussão do 
t.• artigo das propostas de fixaçllo das fo rças de mar c terra 
e do orçamcnlo da despeza do ministcrio do imperio, add i-
.mitte-se a discussão da política ge ral do gabinete; e na. 
discussão da dcspcza dos mais ministerios tão sómente a 
polilica que ti ver relação com o ministerio de <tue se tratar. 
Na S.• di ílcusstto não se admiue exame sobre a politica geral 
ou especial do cad.a. ·ministerío e nem se faz convite officia l 
paraessa di s.c ussào aos ministt·os,que nao são membros da 
casa . 

, ) e~!:1a~~ ~~~j~~~i~fo~ ~0s~~~~~ã~~~R~d3:p~~~e;~~3J: i~~~ 
á commissiio de red il cçiio. Quand~J occorre a necessidade de 
alterar tt redncçüo de projectos da carnara adaptados com 
emendas do senado, pede-se o seu consentimento por officio 
do 1.• secreto. rio, precedendo dolibernçao: da carnara. (c3 ·~y ­
losdíl casa). 
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Art. 159. Se reprovar-se alguma, ou algu-
mas das emendas do senado, a camara âe-
cidirá, a requerimento de qualquer deputa-
do em occasião opportuna se o projecto é 
vantajoso, para proceder-se na conformida-
de do art. 61 da constituição {40). No caso 
contrario ficará como adiado o projecto.. 

Art. 160: Em geral todas as materias su-
jeitas á deliberação da camara terão uma 
unica discussão. Exceptua-se : 1.• os projec-

- tos de lei ou de resolução, comprehendi-
dos na primeira parte do art. 139; 2. o·os pa-
receres de commissiio sobre a denuncia 
contra ministros de estado, de que trata o . 
art.. 14 da lei de 15 de Outubro de 1827 (41). 

Art. 161. Nenhum deputado poderá fallar 
mais de uma vez na pnmeira discussão tle 
quaesquer projectos, sobre a materi~ delles, 
excepto seus au !ores, que -o poderuo fazer 
duas vezes ; e nas outras discussões nenhum 
deputado poderá fallar mais de duas vezes, 

{ltO) Paro este Om póde qualquer deputado mandará ma-
~sa um r·cquerimcnto, ou logo depois da referida discus?So, 
ou na hora destinada á ·apresent:Jçiio de requerimentos 
(cstylos da casa). 

(U) A denuncia contra os ministros de estadO é su1lmel· 
tida ao exame de uma com missa-o espccifll: c soa camarn á 
'·ista do parecer a julga aUcndivel, manda responder o de· 
nuncin{lo dentro dó prazo que fixar. Findo o prazo para a 
r.csposta , tenha clla sido apresentada ou nao, torna o nego- ... \ 
cio a ser examinado pela mesma ou outra commissiio, que 
interpoo o seu parecer se tem ou na o lugar a accusação. 
Este parecer é SUJoito ·á duas discussOcs, devendo n 2. 1 l'C-
riflcar-se oito dias depois da 1.• ( \'id. arts. 10 a 11• da lei 
de 15 de Outubro de 1827.) 



·ainda mesmo havendo·emendas. Esta dispo-. 
sição é extensiva a qualquer outra ma teria 
.que entre em discussão excepto as de que 
trata o art. 163. Nas discussões . que se fa- . 
iem por artigos, os deputados têm o direito 

·de fallar duas vezes sobre cada um delles, 
e sómente duas horas por cada vez que ob-
tiverem a palavra (42). 

Art. 162. o deputado que quizer explicar 
alguma expressao, que se não tenha tomado 
no seu verdadeiro sentido, ou produzir um 
facto desconheciclo á camara que venha ao 
caso da questão, o poderá fazer. Neste caso,-
porem, não será. permittido ao deputado 
exceder os limites restrictos da explicação 
ou producção do facto, para que tiver pedi- · 
do a palavra: As rectillcações porém dos 
discursos serão escriptas e entre15ues á me-
sa que as mandará publicar no JOrnal r.om 
que h,ouver contracto, estando em devidos 
termos (43). 

Art. 163. Nos requerimentos, questões de 
ordem, e adiamentos, a nenhum deputado 
<Jerú permittido fallar mais de uma vezt nem 
mesmo ú titulo de explicar: o autor ao re-

(1•2) Em sessaodc 2dc Setembro de 1.851, oraudoumde.-
putado, teve cllc de interromper o discurso em consequen-
cia de in com modo que lhe sobrevci'o i suscitou-se· então 
d11vida sobre dever-se ou nao contar como um discurso. o 

IJ;' que já tinha o mesmo deputado expcndido, e a cama.ra, con-
sultada a tal respeito, decidiu affirmativamente. 

(43) Para explicar-se não tem o deputado preferencia a 
.Callar, c só o póde fa:r.er quando lhe cabe a sua vez, salvo 
se p orador convier em interroml?er :Por alguns momento~ 
o seu discu.rso. { Estylos_ da casa.) 



querimento, porém, poderá falia r uma 2.• 
vez (44). 

Art. 164. A 2.• discussão do projecto de 
lei do orçamento será feita p0r minisferios 
na parte da despeza, e por arti<>os na dare-
ceita e disposições geraes, sendO convidados 
para assistirem a ellas os respectivos minis-
tros (45). Na 3.• discussiio obscrvar-se-ha a 
regra do art. 148. 

Art. 165. No debate entre dous opinantes, 
aquelle, que primeiro tiver fallado, terá a 
prioridade na replica ; e não entrará outro 
na discussão, sem que os dous opinantes 
(querendo) tenham fallado as vezes que lhes 
sao permittidas por este regimento (46). 

A preferencia só terá lugar se fôr pedid a 
a pafavra em quanto estiver fallando o orador 
a quem se pretende responder . 

{44} Decidiu-se em sessão do 1. 0 de Junho de 1840 quo o 
discurso pronunciado para fundamentar a aprcsentaçlio de 
qualquer requerimento, nlio seja contado uo numero das 
vezes que o regimento autoriza a fallar. 

Por estylos da casa na o se permiLtc ao deputado que man-
da a mel'm subemenda.. ou additamento a um requerimento 
em discussao fallnr 2.• vez como o autor deste. 

(,45 ) Em sessão de 30 de Agosto de 1867 decidiu o p!·csi -
dentc que fossem votados em seguida uns aos outros os di -: ·1 
versos artigos do orçamento, incluidos no capitulo da re-
ceita, porque haviam sido discutidos conjunctamcilte. 

{?6) O art. 165 deve .ser entendido por fórma que nlio 
proJudiCJ,uC a preferencu\ estabelecida no art. 8'1 a favor 
dos mln1strus de estado. 
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ut. 166. Quando um projecto fôr rejei-
tado, não se poderá tratar mais delle nas 
sessoes do mesmo anno (47) . 
. Art. 167. Nas discussões não poderiio os · 
deputados corroborar seus argumento& com 
o voto do poder execulivo; nem se referirão 
á documentos que não estejam presentes. 

Art. ws. Ainda que não haju quem falle 
sobre as materias postas em discussão, e 
que por isso esta se não verifique, sempre. 
se procederá á votação na fórma do regi-
mento. · 

Art. 169. Quando se houver de encetar 
qualquer discussiio, poder-se-ha pedir a pa-
lavra pela ordem para lembrar um melhor 
metlwdo de. dirigil_-a (48) . o mesmo será 
permittido no fim da dtscussão, quando se 
h ou ver de votar, para melhor se estabelecer 
o ponto da votaçao. · 

lrt. 170. Sempre que haja dous ou mais 
projectos sobre o mesmo Msumpto, haverá 
àiscussão prévia sobre u preferencia do que 
deve servir de base para a dtscussão, sem 
comtudo se entender que os outros ficam 
rejeitados (49) . 

(47] Por cstylos da casa não ficam prcj ullicados Os pro-
jectos offerecidos como emendas 11a discussão de outro~, 
c e~tão rejeitados; devendo, portanto, seguir qs tramitcd do 
rcg1mento. 

(t.s) Decidiu-se em sessão do 27 de Julho dc'\85/~ · q\Ú} 
~arom~~a d!i~i.~o p~r~~rd~e~r~.~s~ea~:Xi:~~~o h~~v~;::~o~~~ 
çado a discussão da materia de que so tratasse. 

(r.9) A discussao prévia do prcferencia póde ter lugar 
om qualquer daR trcs discussoes dos proj ectos. (Sessões de 



Art. 1'71. Toda-s as. questões dE) or.dem, que 
occorrerem durnnte a sessão de cada dia, 
serão dec.ididaa pelo presidente. até que a 
cumarn á requerimento çle qualquer depu-
tado, em occasião opportuna, as decida de-
.finiti.vamente. •· 

ut. 1'72. :Nenhum artigo do regimento será 
mudado, ou alterado, senão em virtude de 
indicação, sobre a qual haja parecer da com-
missão de policia. 

CAPITULO XII. 

DO MODO DE VOTAR. 

Art. 1'73. Nenhuma materia se· porá á vo~ 
tos sem gue estejam presentes os deputados 
necessar10s para a celebração da sessão, 
tendo prioridade na votação as que ficaram 
encerradh~ na sessão antérior. A falta ele nn~ 
mero para as votações, que seJorem se-
g.uinclo, não prejudicará a discussão dos 
projectos que tiverem sido dados para or-
(fem elo dia. . 
, Art. 174. Se no fim da sessão não houver 
deputado com a palavra, ou se não estiver 
na, casa àlgum ·dos que a tiverem pedido, o 
presidente, independentemente de votação, 

19 de Junho, 1 c 26 de Julho de 1850 c 26 de Julho de 
:1851.) A consu1ta póde srr feita pelo prcsiderJte, por ini-
ciativa sua 011 a requerjmento de algum dcput<~do, c os pro-
j.ectos preferidos entram na discuss.f.o em que os Ol!,tros 
~tavam {estylos da casa.) . 
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declarará enc~rracla a discussão da ma teria 
de que se tratar, e sobre ella deverá vo-
tar-se na seguinte sessão, consignando-se 
na a c ta todo o o c corrido (50). 

Art. 175 . Sempre que se deixar de fazer 
qualquer votaçú,o por não achar-se presente 
o numero legal de deputados, proceder-
se-ha a nova chamada, mencionando-se na 
actâ os nomes dos qué se houverem reti-
rado com cau•a participada ou sem ella, 
como dispõem para casos semelhantes os 
arts. 54 e 58 (51). 

Art. 176. Em qualquer discussão, excepto 
na 1.• e 3.• dos projectoR de lei ou resolução, 
poder-se-ha requerer verbalmente o encer-
ramento da discussiio. Este requerimento 
será sem tlebatopostoá votos e, sendo approc 
vado pela camara, o presidente declarariÍ 
concllritla a discussão. A 1.• e 3.• discussões 
não serão encerradas, h a vendo quem tenha 
a palavra, sem que pelo menos se haja tra-
tado da ma teria em duas sessões diarias \52). 

(50) O encerramento sclhpre tem lugar, ninda que esta 

!11c~o0i!~a~ J~ fe~u~:d~~s~aa~~ q~~~~:d~rR-~:ainvci:a~:~a (~~~: 
tylos da casa.) 

(:)1) A chamada não tem lugar quando estão prcenchidn 
a!l horas de trahal110 na fórrna dos arts. 53 e :>J ( cs t) los 
da casa). 

l 52) Sempre que o projccto tem uma só discussão póde 
ter 11Jgar o encerramento no mesmo dia, visto ·corresponder 
essa discuss~o á 2.~ dos mais projectos, conforme dispoe o 
<lrt. 139. ·O mesmo cnso se dá a respeito das emendas do 
senodõ, de que trata o art. 157 (estytos da casa). 



Art. 117 . Não é permittido requerer o en-
cerramento de qualquer discussão imme-
diatamente depOIS de haver fallado um mi-
nistro de estado, ainda que seja deputado. 

Art. 178. Por tres maneiras se podem rlar 
vo tos : 1.•, pelo metbodo symbolico nos 
casos ordinarws; 2. •, pelo nominal de-sim 
ou não-nos objectos de maior im po.rtancia; 
3. o por escrutínio secreto nas eleições e nos 
negocius t1 e interesse particular, quando 
fór requerido na fórma do art. 181. 

Art. 179 . O methodo symbolico se pra tica 
dizendo o presidente-os Srs. que são de 
parecer . . ... queiram levanta r-se . 

Art . 180. Se o resultado dos votos fór tão 
manifesto, que á prim eira vista se conheça 
a pluralidade, o presidente o publicará; ma s 
se esta niio fôrlogo manifesta, ou se parecer 
ó. algum deputado que o resulta do publi-
cado pelo presidente não é exacto, poderá 
pedir que se contem os votos . Em qualquer 
destes casos dirá o presidente-Queiram le-
vantar-se os Srs, que votaram contra- e 
dous dos secretar ias, cada um de seu lado, 

Decidiu-se em sessllo do 22 de Agosto de 1851 que os 
projectos, cuja "Votaça:o tenha sido interrompida em tcgis· 
latura anterior, sejam de noYo suj eitos A discussão por quo 
tiverem ullim at>~ entc ptlssudo. 

Decidiu o presidente em sessilo de 22 de Agosto de 1867, 
tratando-se em 2.a discussiio do orçamento da receita geral 

~~O::fgrj~' d~~~c~~o ~~;~~:~j~i~": a"n~~v~n~~5r~~;~ac0m0bgJ:~ 
de leg·islatura diversa. Este precedente se obscn-ou no 
ànno de 18G9 por não julgar-se contrario á dec isllo da 
cama1a de 22 de Agosto de 1851. 



..,. 61 ..,. 

.contarão os votos para serem combinados 
com os primeiros. 

Art. 181 . Para se praticar a votação no-
minal será preciso que algum deputado a 
requeira e que a camara a allmitta por meio 
de votação (53) . 

Art. 182. Determinada a votação nommal, 
o 1.• secretario, pe\9. lista geral, irá cha-
mando cada um deputado de per si; e dous 
ilos outros secretarias farão cada um sua 
lista, uma com os nomes dos que votarem 
- sim- e outra com os nomes dos que vo, 
tarem -não. 

Art. 183 . ·O terceiro methodo de votar, que 
é por escrutinio secreto, tratando-se de elei-
ções, se praticar& .por m~io de cedulas es-
eriptas, sendo estas lançadas em urnas, que 
os continuas conerüo por todos, os depu-
tados; e apresentadas na mesa as cedulas , 
depois de conta das pelo l. o secretario e por 
elle lida cada uma de per si, procederão os 
outros secretarias aos 'c0mpetentes assentos, 
d'onde no fim se fará a ap uração para se 
pl)blicar o rest~l!ado da votaçiio (54). · . 

Art. 184 . A votação por escrutinio se-
creto sobre negocias de interesse particular, 
quando tenba 1ugar nos termos do art. 178, 
&e praticará por meio deespheras, proceden-
do-se á chamada e lançando cada deputado 
em uma uma, co i locada em frente <.la mesa, 

(03) Estes requerimentos sno vcrbaes, c fllzem-se na 
occas13.0 de proceder-se á votação, v.ao se admittindo dis-
cussll:o {cstylos da casa). .. 

(54.) Havendo empate na votaçno procede-se a sorteio na 
fónutl. disposta no capitulo VII. , 



a medida que o 1.0 secretario pronunciar o. 
seu nome, uma espilera br~nca, se o voto 
for a favor, ou preta se fór contrario á ma-
teria proposta • .Para este fim receberá do 
continuo uma esphera branca, e outra preta. 
A esphera inutinzada, isto é, aquella que 
nâo servi-r .para exprimir o voto, sera lan-
çada em outra urna (55). 

Art. 185. Os requel'lmeqtos que exigirem 
informações á respeito de negocios de inte-
resse particular, e os que ti verem por ob-
jecto a urgencia ou adiamento de taes ne{l'o-
cios, serâo sempre decididos por votação 
symbolica. 

Art. 186. H a vendo empate nas votações 
tle que tratam os arts . 179 a 182 e 184, ficará 
a ma teria adiilda para se discutir novamente 

(ti~) nccidiu-sc em ses~llo de 9 de Fevereiro de. ~850 que 
lH:tvendo adopçllo nos proJCCtos votados em cscrutlDIO sccre~ 
to, esta se faça por votaç4o .symbolica . 

Dócidíu-se, em scssllo de i.J de 1\larço de 1860, que na:o 
sejam vot:ldos separadamente por escrutinio secreto os di-
versos paragraphos, que contiver cada arligo do projccto, 
por ficarem comprchcndidos na votaçao do artigo. 

Decidiu-se, em sossocs de 6 e 7 dc_Março de 1860, quo os 
projectos sobre ncgocio.c; de i utcresso particull1r, que pasw 
sarem por tr:es discussocs, sejam votados symb_olicamentc 
n.1 J. ~ e ~.a o -só por escrutínio secreto na 3.• discussa:o; mas 
tendo uma só di~cussllo, devem ser votados por escrutinio 
secreto em todos os artigos e emendas. 

Em sesstro de ai) de Maio do 18Dt,, estando em 2.a discus-
Riio um projccto <1J!O deveria passar por a.•, e coinprehen~ 
dcndo elle um artil(o, cujo Oh.JeCto era do interesse partiCU· 
lar, resolveu-se quo, nao bbstante a dccisao de 6 de ~Iarço 
de t.81JO, devia ~ssc· artigo ~er \'Otado por escrutinio secruto 
naquclJa ~.· dzscussdo. 



em outro dia (56) ; e se houver segundo· em• 
pate, ficará reje1tada. 

Art. 187. Nenh.um deputado presente pode-
rá escusar-se de votar salvo: l. o, por não 
ter assistido ao debate; 2.o, por se• tratar de 
causapropria, em que será inl1ibidodevotar, 
podendo todavia assistir á discussão (57). 

Art. 188. Nunca se votará na presença do 
ministro de estado, que não fõt· membro da 
camara. 

Art. 189. Quando o projecto fôr composto 
lle mais de um artigo, votar-se-ha separa-
damente sobre cada um ; e em geral quando 
a ma teria sobre que dever recahir a votação 
se compuzer de duas ou mais proposiçóes 
distinctas, tambem se votaráseparadame!lte 
sobre cada uma clellas (58}. Exceptua-se a 
votação das resoluções das assembléas le-
gislativas provinciaes, sobre que se votará 
em globo, ainda que constem ue varias ar-
tigos {59). 

(06) . Decidiu-se1 em sessão de 18 de Julho de 1850, (iue 
divídindo·sc o art.1go para a votaç~o e procedendo-se á nova 
discussao, por ter havido empate, esta versa sobre todo o 
artigo. 

(57} l'OT estylos da casa o deputado .inhibido de votar 
pódu tomar parte na discussão <luando tenha de defcnder-
liC de alguma accusaçllo ou de su::~tontar os s~us direitos. 

(58) A disposição deste artigo, é, na ;parte relativa aos 
projectos, applicavel sómenle á~ matenas que tiverem de 
ser votadas em 2. • c.liscussll.o c ás emendas offerecidas ew 
3.•, visto que na 1.R vota-se em globo (art. 1!~1 ). 

(59) Vid.'nota ff6 ao art. !Bg. 
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Art. 190. Na votação das emendas terão a 
prioridade as suppressivas; e quando se 
tratar de despezas, se porá primeiro á votos 
as mais restnctivas . 

Art. 191. o acto de votar nunca será in-
terrompido sahindo os deputados para fórl!. 
da camara, ou atravessando o ~aião na oc-
casião da votação (60) . 

Art. 192 . Nenhum deputado poderá pro-
tes tar, por escripto ou de ralavra, contra ·a 
decisão da camara; podera, por.ém, inserir 
nas a c tas a sua declaração de voto, apresen-
tando-a na mesma sessao ou na subsequen-
te , sem ser lllOtivada. · 

CAPITULO XIII. 

DOS PARECERES DE COMMISSÕES. 

Art. 193. Nenhuma ma teria se tomará em 
consideração na camara, sem que primeiro 
se ten!Ja mandado á uma commissão para 
sobre ella interpôr seu parecer. Exceptuam" 
se: 1.0 os requerimentos e interpellações 
dos de.Putados na fórma do .regimento · 2.o 
os pro]ectos que, julgados objectos de deli-
beração, estão em estado de entrar na ordem 
dos tr.abalhos; 3.o os projectos e emendas, 

(60) A votaçno, depois de encerrada a discussão, póde ser 
· aduda para asl'guinte sesslio diaria; assim se procedeu j>o1· 

dccisllo da camara em 13 de Setembro de ·181,8, tratando-se 
do projecto de lei do orçamento, e em diversAs outras oc-

J;asioes , 
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vimlos ela cama ra elos senallorés (61); 4 .o ~s 
resoluções elas assembléas legislativas pro-
rin ciaes. 

Art. 101. A com missão , á quem fàr envia- . 
ela a mil te ria·, interporá sobre ella seu pare-
cer pr.r escripto, ern qne deverão ass1gnar . 
toclos os mBmbros ou ao menos a· maíoria 
llelles som o que se não julgará parecer ele 
com mi ssão. 

Art . 195 . O membro ou memlJros ela com-
mi ssão, que não co ncorclarem com a maio-
ria clell a, pocleriio assigna r o parecer-ven-
cidos - ou - com restricções- , e ela r o seu 
vo to em sepnraclo. 

Art. 196. os pareceres serão postos sobre 
a mesa , e lielo.s pelo 1.0 secretario em cada 
nrna elas ·sessões diarias depois elo expe-
diente, na conformiclacle eles arts. 67 e 69; 
nE10 hai'Cnclo quem peça a palavra sobre n 
sna ma teria, serão submettidos á votação ela 
camara. 

Art. 197. O parecer, sobre cuja materia 
algu m c\epulaclo peclir a palavra, se consi-
derará por esse facto acli ac\o para ser cl iscu -
tiüo quando se der para Ot'ciem elo dia. O 
mesmo se pratica ri\ com o parecer que trou-
xer voto separado, ass ignatura com rrstric-
çóes ou dec!araçiio ele ven·ciclo (G2). 

{n l '1 Os projcctos c emendas do senado podem ser eu vin-
dos n alguma das commissOes da casn por decisão desta i 
pedido de myt do5 seus membros. As!litn se rcrolvcu em 
scs~;lio de G de Março de 1850 . 

( G:!) Não se entende a d isposiçlio deste ,l rtigo co in os parr-
e.crcs áccrca do reconhecimento de dcpu.tados, a rc~pci1o 
dos quaes procede-se couformc dispO•lm os arts. s.o e 15. 

õ 



Art. 198 . Sem!Jre.que alguma commissJo 
cuncluir seu parecer o!Ter~cendo projecto · 
de lei ou de resolução, o pres idente consul-
tará á camara se o j nlga ob.ieeto de clelibe-
ração-, c decidindo· se pela aillrmativa, irá 
tudo a -imprimir para entrar na orclem · dos 
trabalhos, 

Art. 199 . Se ao contrario se .dccidir que o 
projecto não é objecto de deliberaçilo, e o 
parecer se limitar a motivai-o, neste caso fi-
cará desde Jogo a ma teria rejeitada. 

Art. 200. No caso porém que o parecer 
contenha mais ma teria além· da que disser 
resR_eito ao projecto, trnha YOlo em sepa raclo 
ou d~ qualquer fórma se torne demasbda-

Decidiu-se, em scsslio do l. 0 de Maio de 1850, ~uc os pn-
Teceres áccrca da permiss!lo que o gm·crno soltcilur par;t 
que algum deputado possa sahir pnra outra commissifo, nos 
termos do arl. 3ft da constituição, fiquem adiados nos C:tsos 
preYistos no art. 197, salvo se forem julgados urgente& por 
"Totnçao.da camJra, á requerimento de um de seus membros. 
Decidiu-se mais que na discussiio desses pareceres era li cito 
entrar no exame da conveuiencitl da nomeação e dos actos 
da ,·ida puhlica do nomeado. 

O prOJOCto de resposta áfalla do throno, que fór offcrecido 
pela respectiva commissllo, é impresso antes de ser dado 
para a ordem do dia. Tem uma só discuss!io em globo, na 
qual se admi ttc o exame da politica geral do ministcrio; c 
sendo approvado é rcmettido á mesma commisslio (ainda 
que nllo teu h a sido alterado por emendas), á qual é licito fa -
zer pequenas alterações e correcçoes na redncçlio, que nllo 
])rCjudiqucm o sentido, como se decidiu em sessllO de 21~ de 
l1"a1o do 1843. O aulographo da resposta é assignado pelo 
presidente e pelo 1,o e 2. 0 secretarias, c apresentado ao Im-
-perador por nma dcputaçllo de 21• mcmbJ'os, da qual fazem 
parte os da commissllo, cujo relator será o orador da de [lu~ 
ta~ao.(Es tylos da. casa. J · 



l mente complicado, entiio, ainda que se não 
julgue objecto de <leliberaçüo o projecto á I ellc junto, sempre ficará toda a materia adia-
da para se tratar em outra occasiiio. 

Art. 201. Quando o parecer que ficar adia-
do, für longo e s >bre ma teria ele maior im-
portancia, á pedido de algum deputado ·e 
precedendo votaÇão da camara, independen-

"• te de discussão, se tnançlará impnmir para 
' se distribui rem exemplares pelos deputados 

o senadores, e depois ser dado para a ordem 
do dia. 

Art. 202. Se na discussão de qualguer pa-
recer vier á mesa como emenda á elle algum 
projecto ele lei ou de resolução, será apoia-
do como as ·mais emendas : e no fim da dis-
cussão do parecer, depois de se votar sobre 
sua ma teria, pôr-se-h a á votos-se o projecto 
é objecto de deliberação; decidindo-se pela 
aflirmativa, entrará logo em discussão (63). 

Art. 203 Quando os pareceres de commis-
sào não forem mais do que simples reque-
rimentos na conformidade do regimento, 
fica rão sujeitos ás regras que para estes se 
acham estabelecidas nos arts. 133 e 134. 

Art. 204. Sempre que se esgotar a ordem 
rlo dia e sobrar tempo, terâ lugar a leitura 
de pareceres ou a discussão dos adiados. 

\63) \"ide nrt. 139. 
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CAPITULO XIV. 

JJO MODO POH QUE SE HA DE COMMUNICAR A 
CAMARA COM O IMP 8HADO!l; COM O SE· 
NADO E GO.II O GOVEH:'-10 . 

Ai't. 205 A carnaru se commun icaní com 
o Imperador por meio ele deputações no-
meadas d' en tre seus membros {64.). · 

Art . 20.G. Quando lwuver tle enviar-se al-
guma deputaçilo ao Imperador, o 1. o secre . 
ta rio o participará ao ministro elo imperio, 
por offic10, par·& q.ue s~ designe dia·, hora e 
lugarpara asua n•cepçao. 

Art. 207. A communi caçüo com o senadn, 
fóra dos casos em que der e ter 1 ugar por 
deputações na fórma da constitui çilo , será 
feita por olficios do 1.0 secrct~ rio da camara 
dirigidos ao 1.o llo senado {65) . 

(G •'+) Para requerer a designação do dia, hora e luga r da 
scssiio imperial do encerramento da asscmbléa gera l manda 
titulbcm cada uma das cnmaras a sua dcputaçllo. (Estylos 
seguidos em ambas as camaras.) \'ilJ. ar l. 10 c nota 10 110 
art . ii2 . • 

(G:l} As camaras comrnunicam-se por meio de seus 1. 0.~ 
secretarias. c sómentc por deputaçoes. no caso do art. 61 
Ja constituição. 

Anles que nmn camara envie á outra sua c.J.cputaçlio , pc~ 
dirá declaraçno du dia c hora para se u rcccb imcnlo . 

· A dcputacn:o de uma camara será rccch ida na outra. 
á porta -do se u paço pelo porteiro c c.J. ous cont inuas· e á. 
porta do saliio por uma dcputaçao .de seis membros. A l sU<I. 
p~t~ada no salno se levantará a camara; c lbe dará ~SscJllQ 



Art. 208 .. A cumara se comniunicará com 
o governo po r meio do 1.0 secretario, que 

. dil'ig irft seus officios aos ministro.s de estac.l o 
competentes. 

na mesa entre o prc : identc e o t:o s.ccre tnrio . O seu or.1dor 
fallaró. sentado. (Hegirn ento commum nrt s. 30, 31 c 3~.) 

Jlor c::; tylo o requ erimento da camara, no caso do an. G1 
i: a constitniçilo que C apresentado pela dcputilçt'lo e por cll11 
assi~;n;nlo, redige-se pela formu la seguinte . - « Augustos 
c di bnissimos senhores representantes da naçllo. A camar:t 
dos ~cputado~, não tendo npprovado a emenda · do senado 
( seguc · JJC o tro.naumplo da emetJda com cleclaraçao do J.WO-

t~cvli~l ~ ~~udc~ Cf~~~~·. a0 ~~~gdu~dl? eq~tg:~~~~~~ '~~~~a~~~0r'ao~~ 
11 rcnniii.Q das duas camaras na fórma do art . 61 da consti-
tuição do .Jmpcrio . l,aco do senado, etc.» 

E' de cstylo vir a resposta do scn11do em officio dirigido 
ao 1.(1 sccrctndo .do cnmara. 

A' rcuu iiio ela nsscmhléa precederá participação c mnlu:t 
intcl ligcncia entre as camaras. (Hegiinl'DIO commum, 
·~1~ ) . 

Para ·a rcuniilo das camnras qualquer dell as faz o convite 
c a outra. pócl ~ propôr mudan~:a do dia. pela primeira iudi-
cado. (Diversos prcccdcnres. ) · 

A lei de 26 de Agosto de 18':1:6 estabtlece o m·odo pntico 
do rcconhechr:ento do Principe Imperial ·como futuro snc-
ccssor do thr-ono, c o ccrcmouial que em tal acto deve ser 
observado. · 

O regimcr...to commum marca o ceremunia l qu~ se deve 
observar no acto do juramento, que em confor01idadc dos 
.nts. 103, 106 c 121 da consritu içilo tiverem de pres ta r o 
Imperador, o l lriucipc Imperial, e o ncgcntc. 

No neto do jurnmcnto que prestou, em 29 de Julho de 
1B60, a Princeza Imperial a Sra. ll. lzabd, ohscnuu-sc 
por dolihcraçiio 1lc an1bas as cnmaras, o ccremonia l adop- · 
til dO em '2G de Jttlho do 1836 para o juramcn lo da·Princeza 
a Sra. D. Januaria, quando herdeira presumpliva do llnorto. 



CAPITULO XV. 
DA POLICIA DA C.~SA. 

Art. 209. Os deputados assistirão pon-
tualmente ás sessões ordinarias e extraordi-
narias; e nenhum se retirará do paço tla 
camara, durante a sessão, sem o participar 
ao presidente. 

Art. 210. Quando tiverem algum impedi-
mento, que não exceda a tres sessões, o 
participarão ao presidente por um recado ; 
quando fór· por mais tempo, o farão em oillcio 
tlirigido ao 1. o secretario, pedindo que com-
inunique á camara o seu imped imento . · 

Art. 211. Quando pedirem li cença para 
ausentar-se, deixando o exerci.cio de depu-
tado, dirão por escripto o~ motivos que tive-
rem, a Jlm ue que a cama ra lhes deflra como 
fôr de justiça, não pa(lecendo o serviço. 

Art. 212, os· deputaclos, que nas sessõrs 
não guardarem o decoro devido, serão ad-
vertiâos pelo 'presidente, usa11do tla formula 
-Attençao.-Se estaadvertencia não bastar, 
o presidente dirá-O Sr. ou Srs . deputados 
F. e F, attcnção-; e se fôr aio da iofruc-
tifera esta nominal advertencia, o presi-
dente os excluü·á da sessão, com accôrdo 
da camara, por· esta formula-O Sr. ou 
Srs. deputados 1'. e F. devem retirar-se-; 
e os deputados sabirão logo sem replicar. 

Art. 213. Quando algum fleputado fallar 
sem ter obtido licença, o presidente o ad-
vertirá com a palavra-Ordem-; e se não 

· obedecer, senclo . advertido segunda vez, o 
presidente o· mandará retirar com accõrdo 
da camara. 



Art. 214. Não se fará leitura de discursos 
escriptos: exceptua-se, porém 1 o caso pre-
visto no art. 120 e os relatonos da8 com-
missões. 

Art . 215 .. Só para. reclamar n execução 
de artigo expresse> elo regimento fe poderá 
interromper quem estiver fa llando, o que 
se fará clizendo- Ordem . 

Art. 216. Se no calor da disputa o de-
putado se .excecler, o presidente o ai.lver-
tirú primeira e segunrJa vez com 11 expressão 
-Ordem-; continuando elle, o presidente 
lhe dirú-0 Sr. não está em r,starJo de de-
libemr-; e o deputado snllirá immediato-
meute do sa l&o, se assim accôrdar a ca-
mara. 

Art. 217. Quandô o clcputado, que estiver 
fallando divagar da questüo, ou quizer in-
troduzir indévidament.c materia nova pura 
a discussão , o pmti idente llle aprinlará qunl 
é o objecto que se discute; e se o· deputado 
insistir, senclo advertido por duas vezes , 
mantlal-n-:m sentar se. usando ela formula-
o Sr. deputado F. pôde sentar-se-, o qu e 
o deputado executará promptamente. 

Art. 218. Todos os Cldaclüos e os estran-
geiros têm direito de assistir ús sesSôcs, 
com tanto que venham desarmados e guardem o maior si lencio, sem dar o mais pequeno 
sigilal ele applauso ou lle reprovação do 
rJue se passar na camara (66). 

(ssr Em drtude de d cliben1 ç~o dn camara de 10 de 
Setembro de 18;)8' ha lti.Puoas reservadas para sc-
n11oras, membros -do corpo diplom<Hico c scnado:'Lis 
que quizercm assistir ás sessOcs. 



Art. 219. os eõ pec tadores , que perturba-
rem a sessão, serão obrigados a sahir imme-
diatamente das ga lerins ; e, se o caso· assim 
o ex ig ir , ter-se-1ta com elles a demons- . 

-tração que a camara julgar convenien te . 
Art. 220. Qunnclo a 111quietaçúo do pu-

blico ou ll•,s deputados não puder con-
ter-se pelas admoestaçóes do p residen te, po-
derá e:; tc suspender ou leva nta r il s 2ss:io, 
b rrn como nos casus dos arls . 212, 213, 
216, 217 e 219. · · 

Art. 221. Se a lgum dos cl··putados ·com-
metter dentro do paço ela ca nlilra qua lquer 
excesso, que possa julgar-se d igno i:le 
r ep ressão maior que a cl cclaracla neste 
cap:tu lo, n comm igsilo de pol icia con hecP.r:í 
do facto e o exporú á cn mara pa ra· ell a lln-
terminar o quo lln <le p ra lirar-se (67). 

Ar t. 222. Se no paço ua camn ra se per-
petrar a lgum exee~so ou delido, a corn-
miss;io tfe po li cia fa rú por ent custo rli a, 
t.l!l'n tro t.l o eliinc io, o culpado ou cu lpalios .; 
e passa ndo a averiguar o facto, se cle ile 
resultarem motivos suliicicn tcs pnra se 
procecler co ntra os delinquen(es , se ent re-

.gat•Jo dentro de vinl.e e quat ro lloras ao juiz 
compr•ten te, dando-se depois conta ~ carnaru 
do s uccedicto. 

Art. 2:?3 . O num ero e venc imentos dos 
empregados da secretaria e ti os m<us que 
forem nt>cessa r ios para a gu ,rda e se r-
v·ço da ct.ua, seriio fi'xados pelu cnmnra, 

(6i) \'id . .uts. 21 c 28 da constiluiçllo, c t, o do dc-
cr~to u." 28'• de 14 de · Junho de H;:,~. 
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·sob1:e proposta da commissão de poli cia, 
a qual estabelecerá em regu lamento os 
ele veres e . attribuições· Lle todos o~ di tos 
empregatJos (68). 

Art. 22<1. o otlicial-maior, ofliciaes e mais 
empre~atJos da secretaria, e os porteircs 
o ~ontmuos serão nomeatJos, rlispensados 
do s~ r v i ço e demittiilos pela camara em 
virtude de proposta da commissüo de po- · 
licia. Todos os outros empregados su1Jal-
1ernos da casa se rüo nomeados e clcspccl-iclos 
pela dita commiasüo sem dependenciu ele 
ap~ rovaçâo da .camaru (60) . . 

Art . 225. Os titulas ele nomeação ele toclos 
os empregados clll secretari a r. da casa seriw 
assignados pelo presidente, 1.0 e 2.o secre-
ta rios. 

Art. 2.2G . As pessoas enca rreguuas elo 
asseio e limpeza elo ecli fic io não terão li- · 
t.u lo ele norncaçi'w, c J?C•ele rilo ser clwmadas 
e clespeelielas ú ·ar ilitn o ela comm issão de 
poliGia. 

(03) Os offic.i!IC!l da secrctariil, porteiro!! e mní-; em-
pregado~ no serviço das camams lcgi!>\ali\'aS tiàO em-
pregados puhlicos nlnlHh·r.is segunclo p<lreccr c:on\'e-
nicntc á camora, a quê JH!rlcncerem, (Occrcto legislativo 
tlc 1:1 de .1u\ho de 1837.) · Os omciaes da sccrct;u·i.l 
poJ.:m IHa r do uniforme cstahclccilio pau os offici;~es 
das sccrc~ari:ts de estado IJi'IS funcçOcs da côrtc. ( lJc-
cn::to de i 9 de Setembro de tS;G.) 

( lHi ) Os pareCeres da commi.isão de poli cia de 2:1 de 
Jnnho do 1660, 2ti de Julho de 186't c G de Julho de 1R6;> 
approvndos ~ela çamaril cstal.le\cccm regras para o pro-
,·imcnlo dos empregos mencJnuados no art. '2-:!lh 



• 
Art. 227. A clistrilmição llo serv iço pelos 

empregados suba I ternos fla casa perten cerá 
á commissiio de policia, senr.ln-lbes com-
municadas as o retens pelo pres idente . (70) . 

Art. 2~8. No int ervallu ti as sessões a com-
missão de policia, ou algum de seus membros 
que Jlcar na côrtc, se e nca rreg11 rá do 
govemo e inspecç~o do paço ela cama ra, 
communicando para · este lim as ordens 
necessarias ao ufTicial-maior, quo as de-
verít transmittir aos porteiros, con tinuus e 
mais empreg11dos, s dando as demais pro-
Yidencias que as circumstanc ias exigirem. 
Nesse interv.allo não se preencherão as 
vngas que se derem nos empregados ela 
secreta na e casa. · 

Paço da camara elos deputados, 10 de 
Setembw de 1870.- conde de naependlh 
presidente.-Joaq~tim Pires Machado Po'r-
tella, 1.o secretario.-José Afar-ia da Sit1Ja 
Paranhos Juni01", 2.• secretario. - Padre 
Francisco Pinto Pessoa, 3.o secre tario. -
Jtanoel Pereit·a Guimarães, '.l.o secretario. 

fiO) XJo são di.~tribuidos na casn papeis que ntio scj;un 
ollHálCS ou relnLh·os aos trahalhos das commissões : 
torto s os m;. is, precedendo autori7. :lçJo d.• commissão de 
po li ci.,, fic<~m em poder do porte iro da secretaria, á dis-
posiçllo do·:~ d !!p U ~JdO;; que os quizcrom receber. 



I\ DVEHTENCIA. 





ADVEBTENCU . 

Acrnscenle-se fl nota 1 elo art . ·s.o § 2 .o : 
Decidiu-se, em sessão de 23 de Abril ll c 

18Gl, f]Ue uo caso de uma eleição rl e llepu-
taclos, em que.houve dLl[JIIcata ele dip lomas, 
não era applicavel a di::;posição do § 2. o llu 
-UI'!. 8. 0 

Decidiu-se mai s, em sessii o ele •! lle 1\Iaio 
do mesmo 11nno, C']ne os deputados , -cuj os 
di plomad não tenlwm sido reconhecidos du-· 
ranl e as sessõe~ preparatori as, sejam acl-
millidos , uiua ve;~: que o requeiram, a dP.-
remlei' sua eleição, quando fór discutida nos 
termos elo §\!. o do ·art . s .o 





EMEl\JD,\S 
AO 

REGIMENTO INTERNO 

DA 

CAMARA DOS DEPUTADOS ·. 
AI'PROVAD,lS 

EM SESSõES DE 1 E 5 DE JUNHO DE 1874 . 





En1eudas ao regimento interno ·da 
ca maJ•a. dos de!mtados , appro• 
vmlas em sessoes de t e S de . 
Junho de t 8,.t. 

Arl. 1.0 As sessões nas sextas-feiras e sab-
bados serão celebradas de dia. Poderá haver 
sessão nocturna, quando a camara, · á r.e· 
querimento de algum de seus membros, 
assim deliberar. · 

Art. 2.o As sessões durarão quatro horas, 
ex~epto quando discutir-se a resposta á faUa 
r lo throno, o orçamento da receita e despeza 
do Irnperio, e a fixação das forças de mar 
e terra, porque então durarão mnco horas, 
salvo se as sessões forem · nocturnas, ou 
houver duas. iw mesmo dia. . . 

· Art. 3.o Os requerimentos ·de a.diamento, 
de que tratá. o art. 74 . do regimento, estão 
comprehendJdos na dJsposJção do a.rt. 86, 
salvo se tratar-se da u1tima discussão de 
qualquer assumpto, que não se considerará 
encerrada, sem que seja decidida a questão 
do ad iamento, log.o que haja na casa me-
tade e mais um dos seus membros. 

Art. 4.o Todos os projectos ele. lei ou re-
solução, ainda os que vierem ela camara 
dos senadores, serão enviados á comh1issão. 
ou commiss{)es competentes; que darão 
parecer dentro .de 30 ri ias ; pr0cedendo do 
mesmo modo ácerca de qualquer assumpto 
sujeito a seu exame . 

Art. 5.o Se forem necessarias informações 
do governo, a commissão . apresentará, 
dentro· de cinco dias, requerimento neste 
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sentido, o .qua l; (la vendo quem peça a pa-
lavra para impugnai-o, será de preferencia 

. discutido na sessão segu,inte. 
Art. 6. 0 Quando a cnmmissiiojulgar con-

veniente fazer emendas,. nos termos · do 
art. 127 do regimento, as apresentará con-
junctamente com o parecer. 

Art. 7 .o Os projectog, de que trata a se-
gunda parte do art. 139 do regimento , são 
só mente os que versam sobre pensões, os 
que autorizam a · naturalização de estran-
geiros, approvam aposentadorias, ou se re-
ferem a âispensas para matriculas e exa-
mes nos cursos superiores. 

Art. s.o Ficam revogados, não só o art. 10& 
do regimento , mi parte em que permitte · a 
decisão das questões incidentes pelus meín-
bros pt·esentes, embora não haja na casa o 
numero exigido no art. 55 , como tambem 
quaesquer outras disposições regimentaes 
em contrario á presente ret'o.rma. 

Paço da camnr~ dos cleputaclos, 6 de Junlu) 
de 1871. - conde de naependtf , presiojente-
- Joaquim Pi1·es AI achado Pó1·tella, . l. o se . 
cretario. - José Ma1·ia da Silva Pamnhos , 
2.o secretario. - Paclre F-rancisco Pinto Pes-
soa, a. o secrefario.- Manoel Pereira Gni-
ma.rães, 1.o secretario. 



ADDlTAMENTO. 





ADOITAMENTO. 

MOÇÕES DE ORDEM. 

Yid sessão · de 20 de Outubro de 1848 . . Foi 
apresentada pelo Sr. deputado c. Ottoni, e · 

· teve approvação. · 
Yicl . sessão de 6 ele Agosto ele 1866. Foi 

oft'erecida pelo Sr. deputado Franco de Al-
meida, e rejeita ela por votação nominal , de-
pois de discutida. · 

Vid. sessão de 17 de Julho de 1868 . Foi 
apresentada pelo Sr. deputado José Boni-
facio, e tendo discussãe approvou-se por 
votação nominal. · 

Vid. sessão de 26 de ~!aio de 1874. Foi 
offerecida . peJo Sr. deputado Gomes de 
Castroi não sendo discutida nem votada por 
se ter evantaclo a sessãp : 

RENUNCIA DE MANDATO • . 

Vid. sessões. de 20 de Mr.io e 18 de Julho 
de 1873 : e pareceres da commissão de cons-
titmçilo e poderes n .os 164, e 202 elo mesmo 
anno. 



.,. 86.,. 

RENUNCIA DA PRESIDENCIA, 

Vid. sessõés · de 6 de Agosto de 1866 e 20 · 
de Maio de 1874. 

ELEIÇÃO DA MESA. 

«Como se conta a duraçiio do mez de 
exercício da mesa? >> Yíd. sessões de 3, 5, 
e s de Junho ele 1874. 

NOTA. Consignam-se os precedentes acima 
referidos pela sua notaria iinportancia. 
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REGIMENTO COMMUM. 

A assembiéa geral legislativa resolve : 

CAPITULO I. 

DAS SESSÕES SOLE~fNES E SEU CEREMON!AL . 

Art. 1.0 A reunião .das duas camaras em 
assembléa geral, será feita na sala do se-
nado, e o presidente deste dirigirá o tra-
balho , · 

Art. 2·.o Servirão de secretarias o 1. o e 2.o 
da camara dos senadores; e n 1. o e 2. o -da 

· camara dos deputados. Estes tomarão as-
sento á esquerda, e aque\les á direita do 
pr.tlsidente, cada um por sua ord~m. 
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Art. 3.o Nas sessôes em que, conrorme a 
constituição, fÕI' presente o Imperador, a . 
mesa do . presidente e secretaries se co !lo-
cará ao lado .. direito do estrado clu tllrorro i 
e em todos os outros casos se conservara 
no costumado lu~rar. · . . · 

Art. 4.o o Imperauor, o Príncipe Imperial, 
no caso do art. 106 da constituiçii.o, o Re-
gente, a Imperial Família, e o secr.etario de 
estado, em nome dn Imperador, ou do Re · 
gente, serão recP.bidos por deputaçôes da 
assembléa geral, a saber : · · · 

§ 1.0 O Imperarlor por uma deputação de 
trinta e seis membros á entrada do .paço. 

§ 2.o O Príncipe Imperial, ou o Regente, 
por uma deputaçii.o de dezoito membros no 
topo da escada. · . 

§ s.o O s&cretario de estado, em nome do 
Imperador, ou do Regente, por uma depu-
tação de doze membros á porta do salão . 

. li 4,o As pessoas da Impenall<'amilia serão 
receoidas no topo da escada por uma depu-
tação de seis membros, que as deve acom-
panhar ate á tribuna mais proxima do 
throno, e á direita dell.e, ez.n uns e outros 
recebimentos o porteiro do seuado, ·e dous 
contínuos irão á porta do paço. . 

Art. 5,o Che~:rantlo o I.mperador á porta do 
salão, o presidente e secreta rios 8e ·reunirão 
ahi á deputação para o acompanharem até o 
throno, e na sua entrada u assembléa estará 
de pé, e assim se conservará emquanto o 
Imperudor o e;tiver. ' · · 

Art. ·6.o A' entrada do Príncipe· Imperial, · 
no caso acima, e do Regente dentro do 
salão, o presidente e secretarios sahiráo a 
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recebei-o fóra . do estrado elo throno , ·a 
us8embléa estará ele 'Pé em quanto o Príncipe 
Imperial, ou o regente n3o tomar assento. 

Art. 7. o No.caso do art. 4.o § a.o, quando 
o ministro de es tado tiver chegado ao meio 
do saiu o a assembléa se levanlará. 

Art . 8. o o Princi pc Imperial, o Regente, 
. e o secretario de-es tado, em nome do Impe-

I'ador, ou do Regente, tomarão assento rià 
mesa á direita do presidente · em cadeira 
igual. 

Art. 9,Q As solemnidades prescriptas para 
o recebimento das mencionadas pessoas se 
guardarão igualmente na despedida. 

Art. 10. As nome·1ções das deputações 
designadas no art. 4.o, serüo feitas á sorte, 
e sempre se forn1 arao de um terço de sena-
dores, e dous terços de dep.utaclos. 

Art. 11. A' excépção da Família Imperial, 
corpo· diplomatico, ministros e secretarios 
de estado, todos os espec tadores estarão de 
pé, em quanto· o ImJ>erador estiver presente. 

Art. 12. A' reumão ela assembléa geral 
precederá participação· e mutua intel ligencia 
entre as camaras . 

Att. 13. No dia da abertura da assembléa 
geral se reunirão os· senadores e deputados, 
com anticipação 4 hora dada, para se :pro-
ceder -em tempo á nomeação das deputações 
decretadas no art. 4. o ... 

Art. 14. Praticadas as solemn idacles :pres-. 
cripl as , ouvirão a falla elo throno , á qual 
nesse tiClo .nau a se responderá, e logo que se 
houver recnlhido a deputação da despedida 
se levantará a sessão, e clella se lavrará · a 
competente acta. 



Art. 15. O autographo ela mesma falia se 
gLiardará no arcllivo do senado, e uma cópia 
authenticu se enviará quanto nntes á ca-
mara dos deputados, mandando-se imme-
liiatarnente imprimir para ser publica. · 

-!).rt. 16 . A sessão de encerramento do · 
assembléa gera l será celebrada com as 
mesmas formalidad!ls marcadas para a da 
abertura. · 

Art. 17. Quando o Imperador houver ele 
· prestar o juramento do art. 103 da consti-

tuição, depois que a· assemb léa geral tiver 
tomado assento, o presidente e o Lo secre-
tario do senado. se dirigirão ao Imperador, 
subindo até o degráo Jmmecliato onde ~stará 
collucada uma mesa com o livro elos Santos 
Evangelhos . · · 

Art. 18 . o presidente á direita do Impe-
rador apresentará-o Missal, no qual o Impe-
rador porá a mão direita, emquanto em voz 
a lta pronunciar o juramento, cuja formula 
lhe será lida pelo 1.o secretario, que estará 
á sua esquerda. · · 

'Art. 19. Desde que ·o presidente, é o 1. o 
.secretario se levantarem, e se dirig irem ·ao 
throno e emquanto o ImrJerador prestar o 
juramento, toda a assembléa estará de pé, · 
até se ·concluir este a c to. · 

Art. 20. No juramento tio Principe .' Impe-
ria l ou do Regente o presidente se conser-
vará em sua mésa, e abi o LI e fere, guardadas 
as clemais -formalidacles . . · 

Art. 21. Do juram'e.(lto se· lavrará um 
termo em dupliaadQ, nssignaclo pela pessoa 
que jurar, e pelo Pres'iclente, e dons pri-
meiros secretar i os; um autographo Oca rú 



·no arcl~ivo do senado, e (I) outro -será remei-
lido ao governo para ser depositado no ar-
cbivo publico. 

Art. 22. O termo de juramento deverá 
conter expressamente a lwra, dia, mez, anno 

. e lugar da reunião da assemb.léa geral, e o 
numero dos senadores e deputados pre-
sentes, e o -nome do presidente que dirigiu 
o acto. . 

Art. 23. Além destas communs explica-
ções, deverá mais o termo do juramento do 
lmperadorcúnter adeclaraçiio tle seu nome, 
idade, nomes de seus augustos pais, do dia; 
mez e anuo em que fôra reconhecido sue-
cessar do tbrono, ou em que fôra eleito , 
conforme a constituiçiio :. declaraÇões estas 
que deveriío ·igualmente ter lugar ,no jura-
mento do Príncipe Imperial, por c~inpri­
mento do art. 106 da constitução. 
· Art. 24. No caso do juramento do Regente 

·parente, além d.o ·seu nome, natuJ·alidade, 
1clade, e o norno de seus pais, se declarar(! 
o gráo de parentesco em que se acha para 
com o Imperador, ou para com o Príncipe 
Imperial. 

Art. 25. No juramento do Regente eleito 
se expressará seu nome, emprego, idade, o 
dia, rrrez e anuo em que foi apurada e appro-
vada sua eleiçao em assembléa geral. . 

Art. 26. o reconhecimento do Príncipe · 
Imperial, por preceito ela Constituição art. 
15 § 3.", se tará na fôrma da lei de 26 de 
Agosto de 1826. 
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CAPITULO li . 

. DAS SESSÕES ORDINARI.AS, E DISPOSiÇÕES 
GERAES • 

.Art. 27. :Nas sessõeo prepara'torias, a que 
cada uma das camara~ legislativas deve pro-
ee:Jer aunualmente, conforme o seu respec-
tivo regimento interno, logo que houver um 
numero de membros exigidos ·pelo art. 23 
ela c!'>nstituição, o participará uina á outra. 

Art. 28 . Existindo em ambas as camards o 
referido numero, peclirão ao Imperador, ou 
ao Regen-te, dia para r'eceber sui•s deputa-
ções, as quaes serão encarregadas de re-

. querer designação do dia e l10rapnra a misSil. 
do Espírito Santo na capella imperial, ass im 
como da hora e lugar para a sessão imperial 
Lia abertura. 

Art. 29. Quando em ambas, ou em alguma 
das camaras não 11ou ver o numero de sena-
dores e de depu lados para pnncipiarem as 
sessões no dia marcado na const itui ção, ou 
na da qonvocaçáo extraordinaria, se dará 
parte ao Imperador pela secretaria de estado· 
il.os negocias d11 imperio, e a mesma parti-
cipação se fará logo qne o ·nnmero estiver 
completo, procedendo-se pela maneira in-
dicaua no art . 28 deste regimento. 

Art.. 30. As camaras communicam-se por 
meio de seus p1·imeiros secretarias, e so-
mente por deputações, ·no caso do art. 61 da 
constituição. 

Art. 31. Antes que uma cumara envie ·á, 
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outra sua deputação, pedirá declaração do 
dia e hora para seu recebimento. 

Art. 32. A deputação de uma camara será 
recebida na outra, á porta do seu paço pelo 
portei ro e clous contmuos; e á porta do salão 
por uma deputação de se ts membros. . 

A' sua entrada no salão se levantará a ca-
mara, e IM dat••\ assento na mesa entre o 
presid ente e o l. 0 secrotario O seu orador 
fallará sentado. 

Art. 33. Reun idas as cluas cnmaras no dia 
e .l1óra que se tiver des ignaclo, o 1.0 ·secre-
tario fará a chamada dos senadores e de-
putados (excepto nos casos das sessões im-
per ial da abertum e encerramento), eac iJ an-
âo-sucompleta a representação nacional, no's 
termos do art..23 .da co nstituiçHo, o presi-
tlente abrirá a sessão, c declarará o S()n ob-
jeclo, do. qual se tratará iml)1ediat9mente 
sem admttttr algum outro a dtscussao. 

Art. 34': Nesta não se poderá fallar mais 
ele fluas vezes sobre a m~te ri a em discussão, 
os>im como nas questões de ordem e de adia-

. mento. 
Art. 35. Para r egular a ordem do trabalho, 

regimen e policia da casa, servirá o regi-
II!ento actua l do senado. 

Art. 36. Terminada a discussão · se pro«e-
derá á votaçao promíscua, e o que se decid ir 
pela maioria dos membros presentes, será a 
resolução da assembléa gera l paraserl evacla 
á sancçüo imperinl, p;:,la camara que tiver 
reqnel'ldo a jnnrção. 

Art. 37 .. Quando a ma teri a se referir a in-
teresse individual, a voi.açilo será,.por escru-
tinio seCI'eto: nos outros Las os será sym-
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·bolica, excepto quando algum membro da 
· assembléa requerer que seja nominal, se 
fôr apoiada pela terça parte; sem dependencia 
lle discussão, nem approvação . 

Art. 38. Do que se pa&sar, sempre que se 
reunir li ussembléa geral, se lavrará a acta, 
que se .approvará competentemente. 

CAPITULO III. 

DAS C01rlMISS5E3 MIXTAS. 

Arl. 39. Haverá commissões mixtas toc)as 
as vezes que as camara€ accordarem em suas 
nomeações para preparaÇão de algum ne- · 
gocio que pertença á assembléa geral. 

Art. 40. Para esse fim, quando uma elas ca-
maras assim ojulgarconveniente, o proporá 
á outra camara pelo intermed.io oo seu 1. 0 

secretario, que declarará substancialmente 
o assumpto da . eommissão e o ·numero de · 
membFos que convem nomear. . 

Art. 41. Convinclo a çamara neste convite, 
escolheni igual numero ele membros, que 
nevem formar a commissão mixta. 

Art. 42. Feitas as nomeações, os membros 
destas com missões se. inteJligenciarão -entre 
si sobre o lugar e hora de suas reuniões. 

Art. 43.- Na primeira conferencia eSColiJe-
. rã o um relator e ilm presidente para man·ter 
a ordem na discnssâo e votação. .· 



Art. 44. O resultado 'dos trabalhos 'será 
apresentado a cada· uma das camaras pelos 
respectivos membros da commissão. 

Paço do senado em 2 de Junho de 1835.-
Bento Barro:zo Pereim, .{>residente.- conde 
de valenca, 1.0 secretano.- Lui,z· José de 
Oliveira," 2. o secretario. · 

Approvado pela camara dos deputados ern 
· sessao de 17 de Junno de 1845.- José Joa-
quim Fernandes Torres, presidente.- José 
Pedro Dias de carvalho, 1 o secretario.-
Joaquim Francisco Alves B1'anco Mu.niz Ba1'-
reto, 2.o secretario. 

NOT.\.-0 ceremonial o!e que trata o capi-
tulo 1. o sotl'reu alteração em 1836 quando 
Sua Alteza a Princeza D. Januaria teve de 
prestar juramento como Princeza Imperial ; 
em 1860 cum relação ao acto de igua jura-
mento . da Princeza a Senhora D. Izabel; 
adaptando-se a mesma alteração em 1871 
por occasiiio do encerramento da assembléa 
geral a que esteve presente Sua Alteza <t 
Princeza Imperial, Regente do Imperio. 

No relatorio da n.esa da Camara dos Srs. 
Deputados apresentado no anno de 1872, an. 
nexo:._ B vem circ.umstanciadamente ·ei-
planado o historico desta quetilào, nas con-
ferencias que tiveram lugar entre os membros 
da mesa da me~ma caruara., e os da mes!l àp 
senado. 
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nota 11 . 

Diploma, sua apresentação á mesa, nrt. 3. 
Discurso interrompido, nota 42. 
Discurso para fundamAntar requerimento, 

nota 44 . 
Discursos escriptos, art. 214 . 
Discussão da receita geral do Imperio, art. 

164. 
Discussão das matarias da ordem do dia, 

art. 69. 
Discussão de pareceres quando adiados, 

ou por conterem voto em separado, art. 
197. 

Diswssão de todas as materias, art. 158 . 
Discussão dos projectos, art. 139. 

1.• dita, arts. 140, 141, 142. 
2 .:i dita, arts. 143, 144, 14G, 164. 
a.a dita, arts. 147, 148, 149. 

Discussio dos projcctos que têm uma unica 
l'liscussão, arts. 152, 153, nota 36. _ 

Discussão dos projectos do senado, art. 156, 
nota 38 . · . 
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JYiswssão do orçamento, arts. 156, 164, nota 
38 . 

D-iscussão das propostas do gover no, art. 
156, nota 38. 

Discussão das emendas do senado, arts. ' 157, 
158 , lW. 

Diswssão das redaccões , ar t. 150, nota 34: 
D-iscussão sobre política geral, nota 38. 
Diswssão de preferencia entre projectos 

sobre R mesma ma teria, art. 170, nota 49. 
D'iscussão de artigos additivos, art. 144, nota 

29 . . 
Discussão das matPrias ela ordem do dia; 

r.o ntinúa ainda não havendo numero, art. 
151. 

Dispensa de impr essão dos projectos, art. 
128. 

Dispensa de impr essão de pareceres, àrt. 7. 
Dispe·nsa rl e leis de amortizacão, niio se 

eousidera negocio particular, nota 28 . 

E. 

Eleição da mesa nas sessóe:; preparatorias, 
art . 4. 

Eleição de cinco membros '!Jnra verificacüo 
das actas ele1toraes, etc., a rt. 5. 

Eleição do presidente, e vice-presidentes, 
arts. 45, 46. 
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Elr'ição dos secretarios., e supplentes, art. 
·47. . 

· Eleição das commissões, arts . 48 até 5l . 
mnenda5 creando clespezns, na terceira dis-
cus~üo do orçamento, art. 148. 

Emendas do senado, arts. 157, 158, 159. 
Emendas na 3.• discussfto, como são admit-

tidas, art. 148. 
Emendas em a.a discus~~o. como são vo-

tadas, art. 149. 
Emendas ou artigO$ acltlit.ivos que não versem 

~ obre o projecto mas ampliem seu objeclo, 
são redigidos em separado, á excepção dt>S 
relativos a nuturalização de estrangeiros, 
art. 151. 

Emendas, quaes tem a priorid.ades nas vo-
tações, art. 190. 

Empate na eleição de presidente, art. 46. 
limpate nas votações, art. 186, nota 54. 
Rrnpregados da casa, arts. 223 até 227. 
Encerramento das discussões, arts. 174 até 

177. 
Encermmento da sessão diaria, art. 106. 
Encerramento ela assembléa gerai ·, art. 64. 
Encerramento depois de orar ministro; ainda 

que seja deputado, não é permittido, art. 
l'i7 . 

Expediente, arts : 65, 66, C7, 09. 
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F. 

Faltár contra O vencido, art : 87. 
Faltar em sentido contrario ás tlecisõcs tia 

camara, art. 87. 
Faltar fóra da ordem, art. 217. 
Faltar para explicar-se, art. 162, nota 4:3. 
Falla1· pela ordem, art: 169. 
Faltar assentado, art. 77 § 2.0 
Falta de um membro nas commissóes p er-

manentes; a norneaçlio compete ao presi-
dente, art. w. 

Fim da sessão tliaria, art. 106. 
Fórma pela qual podem as corrimissões peuir 

informações, art. 44. 
Fusão das duas camaras, nota 6~ . 

G. 

Gctlerias; não devem dar signal de applausn, 
.ou reprovação; como se procede contra 
os que perturbam a sess;i"o, arts. 218, 219 . 

I-I. 

l/oras rle sessão, quando· estas começam 
mais tarde; como são contadas aquellas, 
nrt. G9 . 
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I. 

Impedimento dos cleputaJos, arls. 210 , 211. 
Jmpugnacrio, por e lia deve principiar a dis· 

cussão "de qualquer materia em geral, art . 
154.. 1 

Impressão do pareceres sobre eleições, art. 
7. 

Indicacócs, sua leitura e formula, arts. a·1, 
68 , ÚS, 122 , 130, 131. 

Ind·icacúcs, como e quando se podem fun-
damentar, Rrt. 135. 

Indicacúes urgen tes (sl1o as ele recon heci-
mento 1le deputados), art. 130, nota 25. 

m{o,rnt_açúes pedidas ao governo pelas com-
mtssoes, art. 41. 

Inspecção ~o paço da camara no intervall o 
das sessoes, art. ~28 . 

mterpella.çúes, arts. 67, 68, 122, 135 , 136, 137, 
138, nota 27. 

Interrupção llc discurso, nota 42. 
Interrupção tia votação, art. 101. 
Intersticios, art. 155, nota. 37. 
Interva.tlo elas sessões ; a quem compete o 

governo e inspecçüo ido paço da camara , 
art. 228. 

J . 

Ju·r amento tio Imperartor •. elo Príncipe Irn-
· perwl, c elo neg enlc, no ta GG . 
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Juramento dos deputados·, arls. 17, 30, nota 
4. 

Juramento dos membros das commissões 
.uc nove membros, a quem se presta, art. 7 . 

L . 

LCi(urÇt-dasactas das sessões publicas, arts. 
58 , úO até G4. 

Leitura das netas das sessões secretas, art. 
ll5 uté 117. · 

Leitura do expediente; arts. 65, 66; 67, 69. 
Leitura de pareceres, arts 67, 68, 196 até 

204 . 
Licenca aos deputados, art. 211. 
Licmica pediua pelo governo para empregar 

o deputado em alguma commisdlio, nota 62. 
Listc1 de deputados cuja eleição é contestada 

ou nfto contest11da; como se organiza, 
urt . 5. 

Lista de deputados não contestados, art. 5. 
LUgar que occupam os ministros quando 

apresentam propostas, arts. ~8, · 89, 90. 
Lt,gar que occupam os ministros quando 

vêm ler os relatorios, arts. 91 até 97. 
Loterias, não são consideradas negocio par-

ticular, nota 28. 
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. ]\'.1. 

Mater·ia em discussão, não se deve divagar, 
ou introduzir assnmpto novo ao do debate, 
art. 217 . 

Materias que devem ir ás commissões, art. 
193. 

Jíesa (nas sessões preparatorias), arts. 2, 
4, 15. 

1Iesa (nas sessões ordinarias, extraordi-
narias, e prorogações), arts. 18, 19. 

M·inistros de e~tado, quando e como podem 
tomar parte na discussão, art. 81. · 

Ministros, quando deputados, como poderão 
fazer propostas por parte elo poder exe-
cutivo, art. 95. 

Jftnist1·os, não sendo deputados, têm entrada 
na camara, arts. 92, 93. 

Jlissa do Espirito Santo, art. 17. 
Jio_ções que exijam immediata decisão, art. 
· SG. 
il!o ~o por que se poderá fallar, arts. 77, 78, 

83, 84, 85. 
Modo por que deve· começar a discussão, 

arts. 154, 169. . 
Modo como os ministros poderão assistir 

ás discussões, arts. 92, 93 . 
. \I o do por que devem proceder as commis-
~ões na interposiçao de seus pareceres , 
arts. 127, 131, 194, 195. 
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Morte de deputado, art. 13, notas 10, 11. 
Morte de ministro de estado, nota 10. 
Morte de senador, nota 11. 

N. 

Negocias particulares, podein ter uma só 
discussão, art. 139, nota 67. 

Nomeação de deputações, art. 52. 
Nomeação do presidente para a commissão 

dos nove membros, art : 5 § 4. ~ 

Numero necessario para a votação, art. 173. 
Nrtme·ro total de deputados, nota 2. 

o. 

Offertas e felicitações ú camara, art. 66. 
Ofliciaes rla secretaria (seu numero, etc. ~, 

arts. 223, 224, 225, 228. 
Oflic'io ao mini:;tro para a dis<~ussão de pro" 
· postas; só tem lugar o conl'itc na seo;urtdu 
oiscussao, art. 9:l, no ta 22. 

Oflicios rle autoridades constituidas, de par-
ticulares, ou de sociedades (suu recepçüo 
e destino), art. 66. 

Oflicios do governo e do senado (sua leitura) , 
art. 65. 

'opcâo dos deputados c:eitos por mais de um 
Óistricto, art. 13. 



ordem do dia; compete a todo o deputado 
lembrar que seja nella contemplada qual-
quer ma teria que lhe pareça conveniente, 
art. 101. 

ordem do dia (sua discussão, oU: alteração), 
arts. 69, 70. 

01·dem do dia para a sessão seguinte, arts . . 
100, 101, 102. 

Ordem que os deputados e esp ec tadores 
devem guardar nas sessões, e fórma por 
.que o presidente, ou a commissiio de po-
licia deverá proceder quando aquella ror 
perturbada, arts. 212 até 222. 

P. 

Parecer considerado como requerimento , 
art. 203 . 

PareceT sobre materia importante poderá 
mandar-se imprimir por pedido de algum 
deputado, e votaçiio da camara, art. 201. 

PareceTes tle commissfto (sua leitura, appro-
vação ou adiamento), arts. 67, 68, 193,194, 
196, 197, 201, 204. . 

Pareceres de com missão (com projecto), 
arts. 198,· 199, 200. 

Pareceres que não forem mais tio que simples 
requerimentos; art. 203. 

Pareceres que devem ficar adiados, ·arts . 197, 
201. , 

Pareceres reconhecendo deputados, nota 25o 
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Parecer~s sobre reconhecimento ele nov.os 
L1oputados; cúmo, e q.uando são subnret-
tidos á votaçao, art. 15. 

Perda rlo lugar de deputaria; casos que a 
cleterminam, art. 13. 

Pessoas encarregadas do asseiü da casa, art. 
22(). 

N e{erencia pura discussão de proj ectos, 
a rt. 17u. 

l're{erencia para explicar-se, art. 160, nota 
4:3 . 

Pre{erencia para fallar, arts. 81, 82. 
Pre{erencia para responder, art. 1G5. 
Presidencia da camara nas· preparatorias, 

art. 2. 
Presidente (suas attribuições e deveres')"; 

arts .. 21 até 25. 
Projecto apresentado como emenda a qual-

quer parecer, art. 202. 
Projecto de lei elo orçamento, tem sómente 

duas discussões, art. 150. 
Projecto não julgado objecto de deliberação 

considera-se reje:tado, art. 19U .. 
Projectos .como e quando se podem funda-

mentar, art. 135. 
Projectos do senado, adaptados pela camara 

sem emendas, nota 39. 
P·rQjectos do senado têm sómente duns dis·' 

cussões, art. 156. · 
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Ptojectos julgados objecto de deliberaçüo, 
sem votação da camara, art. 120. 

Projectos otrerecidos como · substitutivos , 
nota 33. 

Projectos otferecidos como emendas a um 
parecer de commissã:o, art. 202 . . 

Projectos que vão ás commissões, arts. 125, 
126, 127 . 

Projectos rejeitados, art. 166 . 
Proj ectos remettidos ás commissões, modo 

por que estas os .podem apreciar, e como 
póde resolver-se passados trinta dias sem 
ser dado parecer, art. 1.27. 

Projectos (sua leitura, formula, etc.), arts. 
67, GS, 118 até 129, 135 . 

Propostas do governo, (apresentação, di ~ ­
. cus>iio, etc.), arts. 88, 89, 90, 95 até 98, 

nota 38. 
Pro?·ogaçào da sessão, arts . 53, 6.2, 10-l, 10;;, 
l'rotesto, e declaração de voto, art. 102 . 

Q. 
Questao de precedencia para fall ar, arts . · 

79, 80. 
Qltéstões-de ordem, arts. 1GO, 171, 

n. 

Reconhecimento do Principe Imperial, nota 
65. 
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Ji'econ/tecim~nto rle deputados, .são urgentes 
as indicações p.aJ'a tal llin, nota 25. 

necti{icações de discursos, art. 16~. 
nedacção deOnitiva, sua Córma, incidentes· 

que póde originar, art. 150. . 
nedacção dos projectos, arts .. !50, 158 . 
nedacça,o para 3. • discussão, sua.fórma, art. 

147. . . 
ne(erencia á documentos que nlio estejam 

presentes, ou no voto do governo, art. Im. . 
ne{erencias, quaes não podem ser exhibidas, 

art . 167. 
ne{orma do regimento, art. 17\l. 
negra em geral á respeito da votação, arts. 

!87 até 191 . . 
negras que o ·deputado ; ou ministro deve 

observar quando· tiver de fallar, e fórma 
•le se lhe conceder a palavra, arts. 77 até 
8'7, 99 . 

Relacão dos deputados que pedirem a p ~ l n­
vrá, como se farú .a inscripç'ão, arts .79,80 . 

Relatores das · com missões, qua<s são consi-
derados comu t11es e como apresentarão 
seus 'trabalhos, urts . 8.2, 103. 

nelatorios dos ministros, art. 9J, nota 20:. 
Remessa de projectos ás cQmmissões, arts. 

1:15 a té 127 . 
nrplica, a qu em cabe a prioriclnde, ar L. l6<í. 
uequer·imento para prnp•1r st~ssilo serrela ; 

l'o moseproeedfl, art.<. 108,109,110,111. 
8 



Reque?·imcntos, nt·ts. 67, GS, 12:.1 , 13~, 13:1, 
134, 135 

Requerimentos ndi;Hios, arts. GS, 131. 
nesotuçóes de assernbléas provinciaes, ·como 

será fe ita a discussão, urt. 153. 
Resposta ú. fa./!a do th?'ono, nota 62. 
11esposta dos ministros, quando deputados, 

como é dada, art. 94. 
net.·irada de dP.putado durante a sessão , 

art. 209. 
nrtmião Lias ~\nas camaras, art. 159, nota 

G5. 

S. 

swncção (quando fúr negada ), nota 13 . 
sec?·etaria da camara, arts . 223, 224, 225, 228. 
sec·retm·ios nas sessões preparatorias, art. 

2. 
sec1·etarios (suas attribuições e deveres), 

arts. 28 até 34. 
separação de artigos arldilivos, notas 29, 33. 
sepa?·açào el e artigos ele projectos, nota 29 •. 
sessão onlinaria , on extraordinaria da ca-

marn,. a r ts . 22 § J.o, 53 até 106. 
sessão secreta proposta pelo governo, como 

tem lugar, a1·t. 112 . 
sessões ex traonlinUI'ias, qnem as prr.sidc . 

e quacs os SPCrPia rios, c co1nn se prb(:('dP 
a este rcs pr:J in, se se r.s l.l\nrlcm n mnis df' 
111 r;z, art. 1~. 



sessões nocturnas, art. 53. 
sessões, podem h a ver c1 uas no mesnio li ia, 

.art. 53§ 2.0 . 
sessões preparatorit;~s, arts. I até 17. 
sessões prepa1·atorias no L• anuo, e nos se-
~uintes e nas extraordinarias, arts. 1, 14, 
16, 19. 

sessões secretas, arts. 107 até 117. 
substituição elo presidente e secretarias, 

arts . 20, 32, 33. · 
suspensão ou levantamento da sessiio, arts . 

22 § 6.0, 220, 222. 
synopse impressa dos trabalhos da sesssão 

legislativa, art. 64. 

T. 

xempo de adiamento, deve ser estipulado, 
art. 76. 

Trabalhos de commissões poderão ser dados 
para ordem do dia, arts. 102, 103. 

Tratamento que devem ter os deputados, · 
arts . 83, 84. 

Tribunas para senhoras, corpo diplomatieo 
e senadores, nota. 66. 

u. 

urgencias, arts. '1r, 12, 73, nota 17. 



v. 
ve~ifi.ca.ção tle poderes,' ar'ts . 5 até 9 .. 
verifícacão 1le votaç<io, arl. · 180. 
vezes qÍ1e o rleputallo pótle fallar, arts. 1G1, · 

162, 163, nota· 44. 
vens que o mioi ~ tro póde fallar, art. 81. 
vice-presidentes (snas attribuições e de-

veres), arts . 26, 27. 
rotação, arts.~1G8, 178." 191. 
Yotacão (atliada para a sessão tieguinte), art. 

9 •• 
Yotacão tia matei·ia, como de1•e ter lugar, 

arts . 173, 174, 175. · 
votação~ das emendas, art. 190 . 
rotação de emendas em_a.a discussão, art. 

149. 
rotação) de 'emendas, quaes têm a :prefe-

rencia, art. 190. 
rotação de pareceres das commissões de nove 

membros sobre eleições duvidosas, sua 
fôrma, art. 8 § 1. o. 

votaÇão do parecer das commissões de nove 
membros annullando eleição de um ou 
mais deputados, a.rt. 8 § 2. 0 . 

rotacdo de projectos contendo mais de um 
artigo, como deve ser observada, art. 189. 

Yotaçdo de projectos substitutivos, nota 33. 
rotação de requerimentos sobre negocias 

partieularc9, maneira de a realizar, arl. 
185 . 



Votação duti projnc tos que ti verem mais elo 
um art1go, art. 189. 

votação cm .causa propria, art. 187. 
votacão em presença de ministro de estado, 

arí. 188 . 
votação (não pótl e ser interrompida ), art. 191 ' · 

nota 60. 
votação nominal, arts . 181, 182, 186. 
rotaoão por escrutínio secreto, art~. 183 até 

186. 
votação por escrutínio sobre negocio parti-

cular, art. 184. 
rotação syinbol-ica, arts. 179, 180, 186. 
roto em separado, art. 195. 
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